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Apresentação
Lucy Mara Silva Baú1

Leonardo Rocha Rodrigues2

1 Presidente da ABERGO (Gestão 2021/2023)
2 Coordenador do Grupo Técnico em Ergonomia Forense da ABERGO (Gestão 2021/2023)

Na Ergonomia, a área de perícias trabalhistas é carente de material de suporte, de modo a orientar 
os profissionais que atuam na ergonomia forense para a ampliação de seus conhecimentos técnicos, 
científicos e legais.

Os primeiros estudos da análise ergonômica no Brasil datam de 1955, embasados na metodologia 
de Faverge. Com as grandes demandas de doenças e acidentes do trabalho e a publicação da Portaria 
MTPS n.º 3.751, de 1990, a ergonomia passa a ser cobrada de maneira mais focada e técnica, abrindo 
campo para as especializações de ergonomia no Brasil, ocorrendo a primeira em 1975 pelo Instituto 
Superior de Estudos e Pesquisas Psicossociais da Fundação Getúlio Vargas no Rio de Janeiro.

Nas últimas décadas, as características do trabalho vêm sofrendo muitas modificações, as quais nem 
sempre acompanhadas de uma adequação ergonômica. A consequência observada é um alto número 
de queixas relacionadas ao trabalho, com reflexos em elevados casos de processos na Justiça do Trabalho. 
Este cenário trouxe a necessidade do aumento de profissionais ergonomistas capacitados para auxiliarem 
a Justiça do Trabalho na análise técnica das condições de trabalho, a fim de contribuir no esclarecimento 
do nexo de causa.

A inserção do profissional ergonomista na Justiça do Trabalho como perito é uma realidade que 
vem sendo expandida, contudo, a falta de material técnico de apoio tem gerado dúvidas, sejam nos 
profissionais que buscam um esclarecimento, ou leigos que buscam entender a atuação deste profissional. 
Outra atuação do ergonomista na área forense que tem crescido é a consultoria para empresas, as quais 
buscam apoio técnico para o entendimento das condições trabalho, para lidar preventivamente em 
atuações periciais e/ou na construção do diálogo junto aos órgãos fiscalizatórios. Toda esta expansão e 
crescimento de interesse neste tema, levou a Associação Brasileira de Ergonomia (ABERGO) a criar em 
2019 o Grupo Técnico em Ergonomia Forense (GT Forense), ao qual se destina a pesquisar, debater e 
ampliar o conhecimento acerca destas atuações que envolvem o ergonomista no sistema jurídico.

A ABERGO, através do seu grupo técnico de Ergonomia Forense, abriu a discussão sobre as melhores 
práticas na área e temas de maior interesse sobre o assunto para a criação deste conteúdo, focado em 
apresentar condições e situações técnicas ao público ergonomista, bem como, trazer conhecimento ao 
público leigo sobre a atuação destes profissionais. O presente conteúdo se divide em um capítulo sobre 
perícia ergonômica e outro capítulo específico da prática de consultoria ergonômica forense, ao qual 
tem o foco maior para empresas. 

Esperamos que cada vez mais, profissionais ergonomistas possam atuar nesta área, principalmente 
nas consultorias jurídicas às empresas, de maneira a termos a gestão em ergonomia valorizada, o que 
contribui muito para redução destes passivos trabalhistas.
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I - Perícia 
ERGONÔMICA

“A injustiça num lugar qualquer é uma 
ameaça à justiça em todo o lugar” 

(Martin Luther King)
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Análise Ergonômica do Trabalho versus 
Laudo Pericial de Ergonomia: definições 

permanentes para velhas questões
Paulo Antonio Barros Oliveira

Há uma discussão permanente entre os Ergonomistas brasileiros e os operadores do direito e 
da Justiça do Trabalho, sobre as diferenças que existiriam entre a Análise Ergonômica do Trabalho 
(que passaremos a chamar de AET), e o documento gerado em uma Perícia de Ergonomia. Que 
nome dar a este segundo tipo de documento? Não se discute a importância da Ergonomia Forense 
para a sociedade! A questão seria se ambos os documentos seriam iguais, ou se caso negativo, em 
que sentido poderiam ser correlatos?

Já foi mais comum há algum anos, mas lamentavelmente ainda tem acontecido nos meios jurídicos, 
mormente no seio da Justiça do Trabalho, que seja solicitada a AET para todos os postos de trabalho 
da empresa. No ambiente das Auditorias Fiscais do Trabalho (AFT) e das ações do Ministério Público 
do Trabalho (MPT) não era raro encontrarmos inclusive autuações ou ajuizamento de ações civis 
públicas porque uma determinada empresa não tinha realizado uma AET de toda a empresa.

Embora AET não se restrinja às normas regulamentadoras de um determinado País, no Brasil 
ela acaba sendo fortemente influenciada pela Norma Regulamentadora 17 (NR-17). E a confusão 
conceitual relatada pode ser relacionada a uma leitura linear do que estava escrito na versão original 
desta norma, editada a partir da Portaria MTPS n.º 3.751, de 23 de novembro de 1990. Em seu item 
17.1.2. estava explicitado que “para avaliar a adaptação das condições de trabalho às características 
psicofisiológicas dos trabalhadores, cabe ao empregador realizar a análise ergonômica do trabalho, 
devendo a mesma abordar, no mínimo, as condições de trabalho conforme estabelecido nesta NR”. 
Os autores daquela versão referiam de que aquele subitem tinha sido ali colocado para ser usado 
quando o Auditor Fiscal do Trabalho tivesse dificuldade para entender situações complexas em que 
fosse necessária a presença de um ergonomista. E nestes casos, evidentemente, os gastos com a análise 
deveriam ser cobertos pelo empregador.
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Análise Ergonômica do Trabalho versus Laudo Pericial de Ergonomia: definições permanentes para velhas questões

Acontece que o formato da escrita daquele documento legal ensejou a possibilidade de interpretação 
de que frente a qualquer necessidade de um diagnóstico de Ergonomia, por menor que fosse sua 
complexidade, exigiria a elaboração de uma AET.

Isto gerou pedidos de análises ergonômicas de uma forma rotineira e protocolar, o que acabou 
dando margem a que se fizessem análises grosseiras e superficiais que em nada contribuíam para a 
melhoria das condições de trabalho.

No Manual de Aplicação da NR 17, editado pelo próprio Ministério do Trabalho em 2002, que 
tinha como objetivo servir de balizamento e estabelecer parâmetros para a fiscalização do trabalho, foi 
colocado de que a exigência de uma AET, deveria ter clareza de qual seria a demanda, enfocando-se 
um problema específico. Sempre que a AFT solicitasse uma análise, deveria explicitar claramente 
qual era o problema que se queria resolver e pelo qual estava pedindo ajuda a um ergonomista.

A Portaria MTP n.º 423, de 07 de outubro de 2021, que implantou a versão atual da NR-17, veio 
dar um esclarecimento maior a este ponto. Seu item 17.3.1, “a organização deve realizar a avaliação 
ergonômica preliminar das situações de trabalho que, em decorrência da natureza e conteúdo das 
atividades requeridas, demandam adaptação às características psicofisiológicas dos trabalhadores, a 
fim de subsidiar a implementação das medidas de prevenção e adequações necessárias previstas nesta 
NR”. E no item seguinte, 17.3.1.1, define que “a avaliação ergonômica preliminar das situações de 
trabalho pode ser realizada por meio de abordagens qualitativas, semiquantitativas, quantitativas 
ou combinação dessas, dependendo do risco e dos requisitos legais, a fim de identificar os perigos 
e produzir informações para o planejamento das medidas de prevenção necessárias”.

Em continuidade, em seu item 17.3.2 fica definido que “a organização deve realizar Análise 
Ergonômica do Trabalho - AET da situação de trabalho quando:

a)	 observada a necessidade de uma avaliação mais aprofundada da situação;

b)	identificadas inadequações ou insuficiência das ações adotadas;

c)	 sugerida pelo acompanhamento de saúde dos trabalhadores, nos termos do Programa de Controle 
Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO e da alínea “c” do subitem 1.5.5.1.1 da NR 01; ou

d)	indicada causa relacionada às condições de trabalho na análise de acidentes e doenças relacionadas 
ao trabalho, nos termos do Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR”.

Logo, uma AET é justificável quando há a necessidade de uma avaliação aprofundada, quando as 
ações que vem sendo realizadas no campo da Ergonomia e da prevenção de acidentes e de doenças 
são inadequadas ou insuficientes, ou ainda por sugestão ou indicação da coordenação do PCMSO 
ou do PGR.

Assim, ficou mais evidente, na norma, o que já era claro no meio acadêmico: podemos dizer que 
uma AET só deverá ser realizada quando temos que solucionar um problema complexo.

Como ainda refere o Manual de Aplicação da NR 17 (elaborado para elucidações relativas a NR17 
com redação da Portaria de 1990), “não há análise em abstrato, analisa-se algo para compreender um 
problema”. Em nossa realidade, com parques fabris antigos, com uso de mobiliário não projetado 
para os fins específicos para os quais estão sendo usados, a maioria das situações de trabalho coloca 
problemas ergonômicos facilmente detectados pelos profissionais de Saúde e Segurança do Trabalho 
(SST), que não demandam a análise de um ergonomista.

Outro ponto relevante nestas demandas judiciais e administrativas, é que uma AET costuma exigir 
mais tempo para sua análise e elaboração, frequentemente necessitando de equipes multiprofissionais. 
Exigem um grande investimento para o diagnóstico e indicações de recomendações, que levarão a 
um maior investimento para a resolução dos problemas.
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Então, a AET é indicada para situações mais complexas, para ser objeto de estudo mais acurado, 
cuja aplicação da avaliação ergonômica preliminar (essa sim obrigatória) indicou sua necessidade.

A AET é um processo construtivo e participativo para a resolução de um problema complexo 
que exige o conhecimento das tarefas, da atividade desenvolvida para realizá-las e das dificuldades 
enfrentadas para se atingirem o desempenho e a produtividade exigidos.

Nos termos da atual redação da NR-17, a AET deve conter no mínimo as seguintes etapas:

17.3.3 A AET deve abordar as condições de trabalho, conforme estabelecido nesta NR, incluindo as 
seguintes etapas:

a)	 análise da demanda e, quando aplicável, reformulação do problema;

b)	análise do funcionamento da organização, dos processos, das situações de trabalho e da atividade;

c)	 descrição e justificativa para definição de métodos, técnicas e ferramentas adequados para a análise 
e sua aplicação, não estando adstrita à utilização de métodos, técnicas e ferramentas específicos;

d)	estabelecimento de diagnóstico;

e)	 recomendações para as situações de trabalho analisadas; e

f )	 restituição dos resultados, validação e revisão das intervenções efetuadas, quando necessária, com 
a participação dos trabalhadores.

Assim, a AET começa por uma demanda que pode ter diversas origens. Como refere o Manual 
citado antes:

A demanda pode ser a constatação de que em determinado setor há um número elevado de doenças 
ou acidentes (demanda de saúde) ou reclamações de sindicato de trabalhadores (demanda social) ou a 
partir de uma notificação de Auditores Fiscais do Trabalho ou de ações civis públicas (demandas legais) 
que, por sua vez, também se originaram de alguma queixa ou reclamação. Da parte das empresas, uma 
demanda quase sempre advém da necessidade de melhorar a qualidade de um produto ou serviço 
prestado ou motivado por maiores ganhos de produtividade.

A AET segue por uma análise global da empresa: seu grau de evolução técnica, sua posição no 
mercado, sua situação econômico-financeira, sua expectativa de crescimento, entre outros. Uma AET 
é composta necessariamente da análise da população de trabalhadores, que pode abranger a política 
de pessoal, faixa etária, evolução da pirâmide de idades, rotatividade, antiguidade na função atual e 
na empresa, tipos de contrato, experiência, categorias profissionais, níveis hierárquicos, pré-requisitos 
para contratação, nível de escolaridade e capacitação, estado de saúde, morbidade, mortalidade, 
absenteísmo etc. Se quisermos adaptar o trabalho ao homem, é logicamente impossível promover 
essa adaptação se não conhecermos a população à qual ela se destina.

Outro ponto importante é a definição das situações de trabalho a serem estudadas. Essa escolha 
parte necessariamente da demanda e dos primeiros contatos com os trabalhadores, suas chefias, 
entre outros, e das hipóteses iniciais que já começam a ser formuladas. A seguir há a necessidade de 
uma descrição das tarefas prescritas, das tarefas reais e das atividades desenvolvidas para executá-las.

Em continuidade, há a necessidade de descrição detalhada e de uma justificativa para definição 
de métodos, técnicas e ferramentas escolhidos, evidenciando que são adequados para a análise e 
sua aplicação. Que fique bem claro: a legislação brasileira, em sua NR 17, não especifica ou exige a 
utilização de determinados métodos, técnicas ou ferramenta específica para a avaliação de qualquer 
um dos riscos que se definiu como de aferição quantitativa necessária! Lamentavelmente até hoje 
vemos autoridades administrativas ou judiciais que tentam impingir e obrigar os Ergonomistas a 
usarem esta ou aquela técnica ou ferramenta de seu agrado pessoal, sem embasamento científico!
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Estabelecido(s) o(s) diagnósticos, há a imprescindível obrigação da elaboração das recomendações 
para as situações de trabalho analisadas e em continuidade, da restituição dos resultados, validação 
e revisão das intervenções efetuadas, com a participação dos trabalhadores.

No que diz respeito ao Laudo Pericial, que continuará sendo tratado em outros capítulos deste 
livro, serve como meio de prova feita pela atuação de técnicos ou doutos em determinado assunto, 
no caso Ergonomia, produzida a partir de demandas movidas por entidades privadas ou públicas, 
mais frequentemente pela autoridade administrativa ou judiciária, com a finalidade de esclarecer 
à organização ou à Justiça sobre o fato de natureza duradoura ou permanente. O laudo pericial é 
documento de natureza técnico-científica, elaborado por peritos oficiais ou ad hoc a partir da perícia 
enquanto uma análise multidisciplinar, com a capacidade de fundamentar a convicção do Juízo pela 
demonstração da materialidade. Importante frisar a importância da perícia em Ergonomia dentro 
do conjunto probante. A perícia constitui a “rainha das provas”, porque dela emana declarações de 
ciência, afirmações de juízos, apreciações e interpretações de especialistas no assunto examinado.

O Laudo Pericial em Ergonomia como um laudo pericial, é uma variedade de provas, cuja 
produção carece de fundamentos técnicos e científicos, e que tem por finalidade determinar uma 
garantia a respeito da dinâmica, autoria e materialidade de certos fatos e de seus efeitos. Este 
documento é elaborado por peritos, limitando-se a abranger o campo técnico e com alegações 
objetivas, sem haver qualquer opinião ou caráter subjetivo. O Laudo Ergonômico constitui uma 
peça escrita, fundamentada, na qual os peritos expõem as observações e estudos que fizeram no 
local, nele registrando as conclusões do exame pericial sobre um determinado fato relacionado com 
a Ergonomia. No Laudo Ergonômico são documentados os fatos ocorridos, as operações realizadas 
e as conclusões devidamente fundamentadas.

O Laudo Ergonômico apresenta o resultado dos exames, pesquisas, investigações e diligências 
realizadas pelo perito, que busca oferecer elementos materiais seguros que permitam ao Juízo formar a 
convicção sobre um determinado evento, através de um laudo pericial. No Laudo Ergonômico, o perito 
emite juízo técnico sobre os fatos que aprecia, além de interpretar e exteriorizar impressões objetivas 
sobre a dinâmica do evento que se quer elucidar. O Laudo Pericial representa um meio instrumental 
técnico-opinativo fundamentador da sentença judicial, constituindo um meio instrumental pela 
simples razão de que é elaborado com destino ao órgão privado ou público demandante, para 
oferecer-lhes os elementos concretos do fato e permitir ao demandante (mais frequentemente um 
Juiz) que forme, firme ou reformule sua convicção sobre os fatos. É um excepcional meio de prova, 
que na maioria das vezes esclarece o fato, proporcionando ao demandante garantias para uma segura 
e consciente convicção.

O Laudo Ergonômico, como um laudo pericial, enquanto peça técnica e formal, é o meio adequado 
para a apresentação dos resultados dos exames periciais, fruto de um trabalho técnico-científico de 
natureza multidisciplinar levado a efeito por peritos oficiais ou ad hoc enquanto especialistas no 
tema dos exames que estão a realizar, cuja obrigação é dar a maior abrangência possível ao exame 
requisitado pela autoridade. Sabemos que um exame pericial deve se pautar pela mais completa 
constatação dos fatos, análise e interpretação e, como resultado, a opinião de natureza técnica-
científica sobre o objeto analisado. Os peritos não devem se restringir ao que lhes foi perguntado nos 
quesitos da requisição, mas sim devem estar atentos aos fatos que possam surgir no transcorrer do 
exame. Assim, a partir desse amplo e completo exame, a peça técnica capaz de exprimir o universo 
abarcado pela perícia é o laudo pericial. O laudo pericial é, portanto, o resultado de um completo e 
detalhado trabalho técnico-científico, levado a efeito por peritos, cujo objetivo é subsidiar a Justiça 
em assuntos que dependam de prova material ou ensejam dúvidas no processo.

Para finalizar este capítulo, diferente da AET, quando a demanda é analisada, reconstruída a 
partir dos diferentes enfoques e interesses legítimos dos atores, muitos deles em conflito, no Laudo 
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Ergonômico a demanda já está definida pelos autos do processo. O Resultado do Laudo Ergonômico 
está orientado pelo objeto da perícia e não pode ficar adstrito às respostas aos quesitos, quando 
apresentados pelas partes ou pelo Juízo, ou na ausência deles, focado em responder, esclarecer, as 
dúvidas, os questionamentos trazidos pelas partes e deferidos pelo Juízo.
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Aspectos Jurídicos da Prova Pericial em 
Ergonomia Forense na Esfera Trabalhista

José Marcelo de Oliveira Penteado

A prova pericial encontra-se amparada no Código de Processo Civil, em sua Seção X, e é definida 
no artigo 464 como sendo um exame, vistoria ou avaliação. Ela é deferida sempre que o magistrado 
necessitar de um conhecimento especializado, posto que não se pode exigir que este seja detentor 
de conhecimento de todas as áreas. A prova pericial, portanto, servirá como elemento essencial e 
imprescindível para que a justiça seja realizada.

O exame consiste na verificação por perito sobre pessoa ou coisa (móveis, locais e semoventes). 
A vistoria por sua vez, recai especificamente sobre bens imóveis e condições, e finamente a avaliação 
é a atribuição de valor a bens jurídicos, de coisa, direitos ou obrigações.

A perícia judicial ocorrerá sempre como resultado de uma ação judiciária e pode ser determinada 
de ofício pelo juiz ou então por requerimento de uma ou de ambas as partes.

Para dar ingresso em um processo judicial, a parte utiliza da chamada petição inicial, cujas diretrizes 
estão detalhadas no artigo 319 do CPC, e indicará o juízo a que é dirigida, identificará corretamente 
as partes e trará aos autos especificamente o fato e os fundamentos jurídicos do pedido, com as suas 
especificações, o valor da causa, as provas com que o autor pretende demonstrar a verdade dos fatos 
alegados e por fim a opção do autor pela realização ou não de audiência de conciliação ou de mediação.

No caso dos dissídios relacionados a doenças ocupacionais na lei trabalhista, não há realmente 
necessidade de iniciais muito elaboradas ou complexas, já que os procuradores não detêm dos 
conhecimentos técnicos detalhados das patologias. Entretanto, é certo que a inicial deve conter a 
causa de pedir, ou seja, deve-se individualizar o fato e o fundamento jurídico. A inicial deve conter 
a narrativa do episódio pelo qual a parte autora entende que seu direito foi violado, apresentando 
ainda o enquadramento deste fato no ordenamento jurídico.
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A petição inicial será instruída com os documentos indispensáveis à propositura da ação, 
conforme determina expressamente o artigo 320 e poderá ser indeferida pelo magistrado ao verificar 
que a petição inicial não preenche os requisitos dos artigos 319 e 320, ou que apresenta defeitos e 
irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, podendo determinar que o autor, no 
prazo de 15 (quinze) dias, a emende ou a complete, indicando com precisão o que deve ser corrigido 
ou completado.

Como ensina Humberto Theodoro Júnior (2000), “O veículo de manifestação formal da demanda 
é a petição inicial, que revela ao juiz a lide e contém o pedido da providência jurisdicional, frente 
ao réu, que o autor julga necessária para compor o litígio”.

Observemos, no caso de uma perícia trabalhista, é consenso que a petição inicial deverá informar 
que a parte autora é portadora de uma doença específica e que a mesma decorre de certas condições 
laborais. É de importância, em consonância com o artigo 320 do CPC, que a parte autora traga 
junto com a petição inicial, a documentação de saúde, que comprovem tal dano. Se possível, já 
trazer as cópias dos prontuários de profissionais de saúde.

Iniciado o processo e solicitado pelas partes a prova pericial, o Juiz poderá ser assistido por perito 
que será nomeado entre os profissionais legalmente habilitados e os órgãos técnicos ou científicos 
devidamente inscritos em cadastro que será mantido pelo tribunal ao qual o juiz está vinculado.

As informações prestadas pelo profissional técnico indicado serão de fundamental importância 
para o deslinde da causa e na maioria das vezes serão determinantes nas conclusões do Magistrado. 
Desta maneira, o laudo deve ser estritamente técnico e pressupõe-se dele que todas as informações 
trazidas sejam legítimas. Trazer informações não verdadeiras seja por dolo (quando tem a intenção) 
ou por culpa (sem a intenção e no caso por pura falta de conhecimento técnico), caberá ao Juiz 
inabilitar o perito da atividade, além de outras responsabilizações previstas no código civil.

Deferida a prova pericial, como determina o artigo 465, o juiz nomeará o perito especializado 
no objeto da perícia e fixará de imediato o prazo para a entrega do laudo. Caberá às partes nesse 
momento arguir o impedimento ou a suspeição do perito, e se for o caso, indicar assistente técnico 
e apresentar quesitos.

Para que as partes solicitem a substituição do perito, devem fundamentar seu pedido basicamente 
no que determina a legislação, em especial no inciso I do artigo 468, em que o perito pode ser 
substituído, quando lhe faltar conhecimento técnico ou científico, o que inclui, por exemplo, não 
ser especialista na matéria em que vai opinar. Ao perito, caberão também os mesmos motivos de 
suspeição do Juiz, conforme artigo 145 do novo CPC, as quais inclui ser “amigo íntimo ou inimigo 
de qualquer das partes ou de seus advogados, receber presentes de pessoas que tiverem interesse na 
causa antes ou depois de iniciado o processo, aconselhar alguma das partes acerca do objeto da causa 
ou que subministrar meios para atender às despesas do litígio, além das possíveis determinações nos 
códigos de ética de cada profissão”. São ainda motivos de suspeição quando qualquer das partes for 
sua credora ou devedora, de seu cônjuge ou companheiro ou de parentes destes, em linha reta até 
o terceiro grau, inclusive ou que o perito seja interessado no julgamento do processo em favor de 
qualquer das partes.

Na sequência, as partes irão então apresentar os quesitos iniciais e indicar o assistente técnico. 
Existe dentro do processo judicial a possibilidade de elaborar quesitos em três oportunidades:

A primeira está prevista no art. 465 e são chamados de quesitos iniciais (regulares).

A segunda, são os chamados quesitos suplementares, cujo sinônimo é a palavra complementar. 
O artigo 469 informa que as partes poderão apresentar quesitos suplementares durante a diligência, 
que poderão ser respondidos pelo perito previamente ou na audiência de instrução e julgamento e 
que o escrivão dará à parte contrária ciência da juntada dos quesitos aos autos.
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Durante a diligência significa durante a perícia propriamente dita. Portanto, os quesitos 
complementares ou suplementares devem ser realizados de maneira oral, no ato pericial, e visa 
solicitar esclarecimentos no laudo pelo perito sobre situações que efetivamente foram encontradas 
na perícia e que não havia conhecimento ainda no processo. Cito como exemplo a descoberta de 
comorbidades associados, complicações ocorridas depois da lesão inicial, evolução do dano, análise 
sobre documentos médicos que não estavam nos autos, alterações encontradas no exame físico, etc. 
Em ergonomia forense pode ser encontrada uma situação na vistoria do ambiente da qual as partes 
não tinham conhecimento e que será necessário um posicionamento do expert. Dada a ciência oral 
ao perito em seguida os quesitos complementares devem ser protocolados nos autos.

Na terceira oportunidade, depois de entregue o laudo, o perito, quando necessário, deverá 
responder aos quesitos de esclarecimento. Estes estão previstos no artigo Art. 477. § 3º em que 
existindo a necessidade de esclarecimentos, a parte requererá ao juiz que mande intimar o perito ou 
o assistente técnico a comparecer à audiência de instrução e julgamento, formulando, desde logo, 
as perguntas, sob forma de quesitos.

Salienta-se que estes quesitos são apenas elucidativos e não podem ser inovatórios, ou seja, não 
se pode perguntar neste momento processual sobre fatos não questionados previamente ou não 
observados na vistoria técnica. Se assim ocorresse estaria o perito refém de inúmeras visitas a locais 
de trabalho e a perícias no mesmo paciente.

Estes quesitos de esclarecimentos não necessitam ser respondidos em audiência e podem ser 
respondidos por escrito, existindo essa previsão no artigo 361 do em seu inciso I, em que os peritos 
responderão em audiência caso não tenham respondidos anteriormente por escrito.

Uma observação importante a ser feita é que o perito tem o dever de responder aos quesitos. 
Desta forma, estando a resposta devidamente informada no laudo, o perito pode repetir a mesma 
(mas tornará o laudo repetitivo ou longo) ou então informar em qual item específico do laudo se 
encontra, evitando respostas curtas como somente o famoso “vide laudo”. Ao responder prejudicado 
ou não pertinente, o perito deve explicar porque assim o entendeu. Lamentavelmente encontramos 
resposta de “vide laudo” onde não há o correspondente no interior do laudo ou a palavra prejudicado 
porque o perito não sabe a resposta, e esta seria de importância no deslinde da questão.

Peritos e Assistentes Técnicos devem entregar respectivamente laudo e parecer no prazo fixado pelo 
juiz em acordo com o artigo 470 do CPC. O assistente técnico ainda pode apresentar um parecer 
divergente após a entrega do laudo pelo perito (Artigo 477). Temos, então, duas situações previstas 
para entrega de parecer do assistente técnico. O primeiro parecer será baseado nas considerações do 
assistente técnico referente à perícia realizada e o segundo parecer será referente aos questionamentos 
de eventuais equívocos existentes no laudo do perito e por vezes merece reformas.

Um dos artigos mais importantes para os peritos judiciais é o artigo 473 do CPC onde consta o 
que deve efetivamente conter o laudo pericial. Este se inicia com a exposição do objeto da perícia. 
Objeto da perícia é efetivamente o que está sendo solicitado na inicial do processo ou então o que 
o magistrado está solicitando do perito após o saneamento, como ocorre por exemplo em perícias 
cíveis. Definir o objeto da perícia é fundamental , pois é vedado ao perito ultrapassar os limites de 
sua designação, bem como emitir opiniões pessoais que excedam o exame técnico ou científico do 
objeto da perícia a qual foi determinado.

Em perícias médicas, o objeto da perícia é a verificação da alteração do estado da saúde indicada 
e devidamente comprovada na inicial do processo e sua relação com um acidente ou exposição a 
fatores de riscos do ambiente de trabalho, bem como com fatores não ocupacionais. Em perícias de 
ergonomia forense a avaliação se dá para verificar se existe risco no ambiente de trabalho para causar 
a moléstia ou dano mencionada na inicial.
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Defino como perícia de ergonomia forense aquela que tem como finalidade realizar uma avaliação 
especializada do ambiente e condições de trabalho, utilizando conhecimentos avançados de ergonomia, 
seja através de uma avaliação apreciativa científica ou com uso de ferramentas ergonômicas, com o 
intuito de analisar se a atividade desenvolvida possa ter relação com a doença mencionada na inicial. 
A ergonomia forense, portanto, avalia unicamente a presença ou ausência de fator de risco laboral 
relacionado com o objeto da perícia.

O laudo ainda deverá conter a análise técnica com a indicação do método, devendo ser 
amplamente aceita na comunidade científica. Alertamos que não é obrigatório o uso de ferramentas 
ergonômicas em uma perícia de ergonomia forense, podendo ser apenas uma avaliação e descrição 
dos riscos. Entretanto, essa avaliação não é opinião pessoal, o que é proscrito em laudos periciais, 
mas sim, deve estar amparada nos conceitos de causas das doenças ou danos, incluindo a frequência, 
intensidade e duração do risco. Quando da utilização de ferramentas ergonômicas, não se deve o 
expert unicamente lançar o resultado final da ferramenta, já que esta análise deve ser efetivamente 
auditável. O laudo deve expor claramente o raciocínio pericial, demostrando a ferramenta completa 
preenchida, podendo ter ocorrido erros material ou equívoco na sua interpretação, e que podem ser 
questionados pelas partes, em especial pelos assistentes técnicos. O § 1o do artigo 473 determina 
que no laudo, o perito deve apresentar sua fundamentação em linguagem simples e com coerência 
lógica, indicando como alcançou suas conclusões.

Ainda, conforme já detalhado em linhas anteriores, o laudo deve conter resposta conclusiva a 
todos os quesitos apresentados pelo juiz, pelas partes e pelo órgão do Ministério Público.

Finalmente, de acordo com os artigos 479 e 480 do CPC, o juiz apreciará a prova pericial 
indicando na sentença os motivos que o levaram a considerar ou a deixar de considerar as conclusões 
do laudo, levando em conta o método utilizado pelo perito, podendo ou não determinar a realização 
de nova perícia quando a matéria não estiver suficientemente esclarecida. Esta segunda perícia tem 
por objeto os mesmos fatos sobre os quais recaiu a primeira e destina-se a corrigir eventual omissão 
ou inexatidão dos resultados a que esta conduziu, não substituindo a primeira, cabendo ao juiz 
apreciar o valor de uma e de outra.
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Em relação às definições constantes das normas brasileiras, uma questão sempre debatida é a 
diferenciação entre o que é um laudo e o que é um parecer técnico. Em decorrência das prescrições 
contidas no Código de Processo Civil, apenas o perito judicial produz um laudo, enquanto os 
assistentes técnicos e consultores elaboram pareceres técnicos, muitas vezes denominados de laudo 
complementar.

Algumas definições seguem para elucidar a relação perito e assistente técnico:

Laudo – Peça na qual o perito, profissional habilitado, relata o que observou e dá as suas conclusões 
ou avalia, fundamentadamente, o valor de coisas ou direitos. 

Parecer Técnico – Opinião, conselho ou esclarecimento técnico emitido por um profissional 
legalmente habilitado sobre assunto de sua especialidade. 

O parecer técnico dos assistentes deve ser apresentado como comentário ao laudo pericial, e deve 
versar sobre os pontos apresentados neste, demonstrando-se a concordância ou discordância em 
pontos específicos. Tal como o laudo pericial, o parecer deverá ser sucinto, sintetizando de forma 
técnica e competente suas conclusões. 

O essencial é que tanto o laudo quanto o parecer técnico forneçam subsídios para o esclarecimento 
das questões obscuras sob o ponto de vista técnico das situações conflituosas ou desconhecidas, além 
de traduzir os termos técnicos numa linguagem compreensível para o leigo. 

Tanto o laudo como o parecer técnico deverão ser instrumentos para o bom entendimento de 
uma questão em análise e deverão ser bem fundamentados, caso contrário não poderão servir de 
base para uma sentença judicial. 
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É importante que quando o perito e o assistente utilizarem de conhecimento científico para 
analisar os trabalhos judiciais, este deve se apoiar em métodos e conhecimentos que são aceitos pela 
comunidade científica de sua área de formação. Este tipo de conduta evita que profissionais possam 
prestar serviços em segmentos que não são de seu ramo de atuação. A teoria implementada no 
trabalho necessita ser relevante para que o magistrado consiga visualizar a melhor forma de proferir 
a sentença do processo (DEPPERSCHMIDT, 1997). 

A análise do laudo pericial deverá acompanhar seu encadeamento. Todos os pontos do trabalho 
deverão ser estudados, devendo o assistente, para não confundir o leitor, seguir a sequência do trabalho 
original, destacando seus pontos importantes, demonstrando as razões técnicas para tal postura. 

O parecer técnico deverá contemplar os quesitos, analisando as respostas dadas no laudo pericial, 
estudando os pontos importantes e corrigindo eventuais omissões, adicionando novas ponderações. 

O parecer concordante destaca os pontos de interesse, reforçando o trabalho pericial apresentado 
e sendo positivo na solução da questão.

É fato que em caso de processo trabalhista temos lateralidades em ação, no viés de que há no 
mínimo duas polaridades, uma dissensão move os lados, ou um dos lados. Este movimento é 
motivado pela ausência de concordância em meio ao período que estavam unidos por liga contratual. 
Assim, alguém reclama por compensação frente a um dano, que supostamente tem relação com o 
trabalho, disso porque ainda estamos falando de um momento que não houve o advento da Perícia. 
Indagações ainda conclamam, do tipo: Este dano a qual o autor reclama está relacionado a que? 
A queixa é pertinente a qual área de domínio técnico? Este caso envolve a necessidade de provas?

Aqui chamarei de pré-perícia o tempo que diz respeito à formalização da queixa ao advento da 
perícia, o que é anterior ao evento de produção de provas no processo. Nesta etapa é possível conhecer 
basicamente sobre a queixa, possíveis motivações, dados sobre o autor da queixa, conhecimento 
sobre a empresa, local de trabalho, condições de trabalho, histórico do autor. Destarte inicia a 
ação de assistir o processo, e produzir criteriosamente orientações, estruturar considerações, o que 
contribuirá na composição de quesitos técnicos e em seguida a elaboração do parecer técnico. De 
maneira simples, a assistência técnica em perícias é uma contribuição no processo, tal que advém 
da competência e habilitação técnica de um profissional.

Aqui se fala de averiguação de argumentações, realizar triagens dos tipos de conceitos técnicos 
explorado juridicamente nas peças do processo, e identificação de conceitos sugeridos para constatação. 
Balizar sobre quais limites será possível atuar na posição de Assistente Técnico, preconiza-se que a 
atuação seja sustentável a nível ético, legal e científico. Nem sempre é possível fazer uma defesa, visto 
que as provas colocam em evidência um dos lados, porém em todas as vezes será possível esclarecer 
sobre o nexo técnico, pois envolve uma resposta a demanda que foi confiada a um profissional 
que detém competência e habilitação. Destaca-se que o trabalho do Assistente Técnico envolve o 
fornecimento de indagações, esclarecimento, clarificações, onde o crivo é validado na tricotomia: 
ética + ciência + leis.

A pré perícia é a oportunidade de levantamento de documentos, avaliações técnicas, obter 
considerações sobre tais, entendimento se serão uteis para produção de provas. O assistente técnico 
é sempre chamado por uma das partes a fim de realizar os estudos e essa entender se poderá ter 
parecer de viabilidade ao reclamante e risco a empresa. O assistente técnico do reclamante possui 
menor liberdade quando se trata de obter conhecimento sobre a reclamada, e da mesma maneira o 
que atua para a reclamada obter maior saber do reclamante, no período pré perícia.

Com base no documento petição inicial do processo e documentos relacionados ao processo é 
suficiente para formalizar quesitos, a qual pode ser direcionado ao Perito, a fim de solicitar respostas 
que poderão melhor esclarecer sobre pontos técnicos em discussão do processo.
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No andamento processual, o juiz utiliza as normas do direito civil. Existe uma série de atos 
judiciais destinados à aplicação dessas normas editados no Código de Processo Civil, inclusive a 
nomeação e atuação do perito judicial.

O processo judicial é um complexo de atos e fatos. No processo compreendem-se direitos, deveres 
e ônus das partes, além de poderes, deveres e direitos dos órgãos jurisdicionais.

A – Petição Inicial

O processo civil começa com a petição inicial que elucida o problema e requisita os direitos da 
parte que ingressou com o processo, parte que passa a ser denominada de “autor do processo”. 

O juiz acata ou não a questão e dá prosseguimento ao processo, requisitando a citação da outra 
parte, que passa a ser denominada “réu”.

B – Contestação

O réu, ao tomar conhecimento do conteúdo da petição inicial, por intermédio do seu advogado 
elaborará uma petição de esclarecimentos denominada contestação, na qual serão demonstrados 
os fatos levantados na petição inicial e vistos de forma diferenciada pelo outro lado do conflito, 
apresentando suas razões e argumentos.

C – Réplica

O autor poderá apresentar seus contra argumentos, por meio de uma peça denominada réplica, 
normalmente no prazo de dez dias, em obediência ao princípio do contraditório.

O juiz, após apreciar as peças, normalmente designará a audiência de conciliação, a ser realizada 
no prazo de trinta dias, sendo que a citação do réu deverá sempre ser realizada com a antecedência 
de dez dias.

D – Despacho 

Estabelecido o desacordo, o juiz analisa os argumentos e documentos anexados aos Autos pelas 
partes e exara um parecer chamado de Despacho Saneador, em que estabelece as condições em que 
o processo prosseguirá. O juiz poderá dispensar a perícia, desde que juntados aos autos pareceres 
técnicos ou documentos que julgar suficientes ao entendimento da questão técnica.

O juiz, no “despacho”, designará a data da audiência de instrução e julgamento e estipulará as 
provas que considerar necessárias. As partes deverão comparecer, obrigatoriamente, à audiência. No 
processo judicial existem três tipos de prova: documental, testemunhal e pericial. Na prova pericial 
se objetiva esclarecer, sob o ponto de vista técnico, todos os pontos obscuros num processo, que 
passa necessariamente pela verificação de um problema, sua origem, suas causas e consequências.

Não sendo extinto o processo, não alcançando um acordo e não sendo possível o julgamento 
antecipado da lide, o juiz profere o chamado “despacho saneador”, em que estipula a realização da 
perícia, nomeando um perito da sua confiança para emitir os esclarecimentos de ordem técnica e 
os pontos conflitantes da Ação.

Nesse despacho, o juiz faculta um prazo de cinco dias para que as partes, caso desejem, indiquem 
assistentes técnicos e formulem seus quesitos, a serem respondidos na perícia técnica. Os assistentes 
técnicos são profissionais habilitados da mesma forma que o perito judicial, que acompanham o 
processo judicial auxiliando os trabalhos da perícia técnica.

E – Procedimento Pericial

No processo judicial, quando há necessidade da realização de perícia técnica, há espaço para o 
trabalho de três profissionais: perito do juízo e assistentes técnicos das partes.
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Parecer do Assistente Técnico Pré-Perícia e Documentação na Perícia Trabalhista

A nomeação do perito é realizada da mesma maneira que a contratação de um serviço temporário. 
O juiz indicará um profissional habilitado de sua confiança para lhe auxiliar em um caso em que 
não possui o conhecimento necessário. Trata-se de um trabalho profissional liberal, sem vínculo 
empregatício.

Ao ser indicado um perito, as partes podem indicar um assistente técnico de sua confiança e 
devem formular os quesitos que considerar imprescindíveis para o esclarecimento da questão em 
litígio. Os assistentes técnicos são pagos pelas partes e cabe a eles defenderem o seu cliente dentro 
dos limites da ética e do bom profissionalismo sem se violentarem tecnicamente.
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Estratégia na Identificação dos Fatores de 
Risco Ergonômicos

Tiago Rissi Noer

Ao analisarmos o contexto de uma perícia ergonômica em ambiente de trabalho, é fundamental 
e de suma importância estabelecer um fluxograma operacional bem como a ter clara a sequência 
das ações que irão levar ao êxito da investigação técnica. O entendimento e a contextualização do 
processo ao qual o perito ergonômico é designado deve ser verificado, obrigatoriamente, antes do 
ato pericial. Entendendo o objeto pericial, ou ainda qual foi a alegação contida na petição inicial, 
o perito começa a estrutura sua base metodológica e quais possíveis fatores de risco ergonômico 
possam estar relacionados. Muitas vezes, ainda que de forma genérica quando relacionada com o ato 
pericial em si realizado in loco, os documentos acostados aos autos fornecem elementos importantes 
na descrição e na característica de trabalho do demandante quando vinculado a empresa reclamada 
ou ré. Documentos como ficha de registro de empregado, perfil profissiográfico previdenciário e 
instruções normativas fornecem um balizador e direcionamento ao perito para a verificação das 
atividades de interesse bem como o seu impacto quanto a possíveis fatores de risco ergonômico 
presentes e de interesse específico no caso em debate.

A Perícia Ergonômica pode ser considerada como uma prova técnica que se encontra no “meio” do 
contexto do rito processual, conforme podemos verificar na figura abaixo (Figura 1). Consideramos 
que a estratégia adotada e a sua forma de assertividade e abordagem definirão o resultado, pois em 
casos que é solicitada a Perícia Ergonômica, por vezes o profissional responsável pelo estabelecimento 
do nexo causal (frequentemente o médico designado) utilizará a conclusão e os achados periciais 
ergonômicos para definir o nexo e ponderar se for o caso um percentual de responsabilidade a empresa 
ou a não existência do mesmo. Apenas, qualificar e classificar diversos fatores de risco ergonômico 
de forma ampla sem a acuidade técnica necessária não favorece e, muitas vezes, mais dificulta o 
entendimento de fato da conclusão pericial na elucidação do caso em tela. Deve-se analisar o contexto 
específico e sua relação com o que se busca elucidar.
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FIGURA 1. Demonstração didática da Perícia Ergonômica na pirâmide processual. 

Fonte: Autor.

É fundamental, portanto, após a verificação documental e o início da compreensão do caso no 
qual o perito está inserido como um auxiliar da justiça, que o ato pericial, já com a presença das partes 
e no ambiente de trabalho seja conduzido com objetividade evitando tornar a perícia ergonômica 
exclusivamente em um ato de perguntas e respostas que em pouco contribuirão para o caso e em 
consequência para a justiça.

O contraponto e a participação efetiva entres as partes deverá ocorrer; a delimitação técnica em 
relação as possíveis queixas informadas pelo autor(a) no momento do ato pericial e acima de tudo a 
avaliação da exposição (frequência e duração) destes durante o vínculo laboral, pois por vezes, pode 
ocorrer de um trabalhador estar exposto a diferentes graduações de risco ergonômico em tempos 
distintos durante o pacto laboral e que devem ser clarificados quanto a relação com o objeto (pedido 
inicial e motivo da reclamatória).

Portanto, é necessário que o perito busque como estratégia a participação das partes para que 
possam contribuir com o esclarecimento dos fatos. É o perito que necessita ao máximo tentar 
extrair informações. É claro, que, muitas vezes, as partes pouco contribuem, o que pode ser uma 
desvantagem, porém, pode também ser compreendida como uma perícia que está adequada pois as 
informações e evidências necessárias já foram verificadas, não cabendo mais as partes nenhum tipo 
de contribuição, ainda que ofertada as mesmas a sua colaboração.

Uma Perícia Ergonômica sem foco, realizada sem habilidade técnica e de relação humana, pode 
trazer graves problemas a todos que dela participam e que dela aguardam um resultado técnico, 
ponderado, equilibrado e justo.

A Ergonomia possui diversas e diferentes formas de abordagem, métodos, interpretação e acima 
de tudo, de avaliações. No entanto, o perito deve ser claro em relação a suas técnicas, métodos entre 
seus pares e à luz da ciência, pois a interpretação subjetiva de fatores de risco não permite ao perito 
a asseveração e classificação de situação potencial de risco ergonômico, pois ainda não preenchido 
os pré-requisitos técnicos para tal.
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A simples identificação ainda que existente de perigos ergonômicos não é suficiente para a 
definição da magnitude da consequência (gravidade) a qual o(a) trabalhador(a) esteve exposto 
durante o período do pacto laboral. Supomos que o trabalhador A esteve exposto ao fator de risco 
ergonômico por movimentação manual de cargas durante exclusivamente 5 anos realizando 10 
movimentações ao dia; enquanto o trabalhador B esteve exposto ao mesmo fator de risco ergonômico 
por movimentação manual de cargas durante os mesmos 5 anos realizando 10 movimentações a 
cada ano e nas mesmas condições ambientais de trabalho do trabalhador. O exemplo trazido na 
figura abaixo (Figura 2) evidencia que o tempo de permanência junto a um tubarão determinará 
a taxa de risco do nadador, o que pode ser aplicado no caso em concreto dos trabalhadores A e B 
quanto a classificação do risco ergonômico. É fundamental compreender a qual tipo de carga(s) e 
circunstâncias que esteve exposto ambos os trabalhadores e ponderar a exposição (probabilidade) 
durante os 5 anos, pois há nitidamente uma taxa de exposição diferente nos dois casos. Se trata de 
uma situação hipotética, mas é fundamental a sua contextualização para a compreensão correta dos 
fatores de risco existentes especialmente na apresentação dos resultados e na conclusão do Laudo 
Pericial Ergonômico.

FIGURA 2. Demonstração didática das diferenças de perigo e risco.

Fonte: Autor.

Não pretendemos aqui apresentar os diversos e inúmeros fatores de risco ergonômico existentes, 
sejam eles na classificação e enquadramento distintos da Ergonomia, mas evidenciar que as estratégias 
de investigação devem iniciar e finalizar em ao menos 3 etapas fundamentais: análise documental, 
entrevista com as partes e verificação real de trabalho.

Ainda, reforçamos que a entrevista apenas não é suficiente e que o simples relato da partes muitas 
vezes pode mais confundir que esclarecer o perito. A função da prova pericial é trazer evidências e 
registros objetivos, não podendo o perito apenas se basear em suposições ou situações hipotéticas e 
de alcance técnico inexistente ou prejudicado como, por exemplo, mudança de layout e postos de 
trabalho desativados. Não cabe ao perito tecer hipóteses, realizar juízos de valor ou ainda simular 
cenários já não existentes, que não transmitam segurança mínima para uma avaliação correta, pelo 
simples fato de prejudicar de forma deliberada qualquer uma das partes por entendimentos técnicos 
inadequados e que possam, inclusive, gerar problemas quanto ao rito processual, quanto a recursos 
impostos pelas partes e a designação de uma nova perícia com profissional distinto.
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Como regra, devemos compreender que não deve haver perícia ergonômica com resultados 
objetivos, sem a avaliação real da atividade. Casos de exceção, como a descrição entre as partes em 
concordância quanto a elementos que transmitam ao perito uma segurança técnica em um ambiente 
sem processo produtivo, por exemplo, devem assim ser vistos e caberá ao Perito acuidade elevada 
para não extrapolar suas competências e técnicas ao qual foi designado e prejudicar o andamento 
processual.
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Fatores de Risco Ergonômico 
e as Ferramentas de Análise

Alison Alfred Klein

Provavelmente a ergonomia começou a existir quando o homem pré-histórico escolheu alguma 
pedra que melhor se adaptasse à forma e movimentos da sua mão, para usá-la como arma, para caçar, 
cortar e esmagar (IIDA, 2005). Segundo Couto (1995, 1998) a ergonomia evoluiu dos esforços 
do homem em adaptar ferramentas, armas e utensílios às suas necessidades e características, sendo 
inicialmente documentado o termo ergonomia na Polônia em 1857 publicado por W. Jastrzebowski; 
porém apenas no século seguinte o conceito ganhou força. Sendo então que o conceito atual de 
ergonomia surgiu após a 2ª Guerra Mundial, fruto da interdisciplinaridade realizada por profissionais 
como engenheiros, fisiologistas, psicólogos e necessária para as soluções empregadas durante a guerra 
para adaptar os equipamentos aos usuários.

Wisner (1987) definiu ergonomia “como um conjunto de conhecimentos relativos ao homem 
e necessários para a concepção de ferramentas, máquinas e dispositivos que possam ser utilizados 
com o máximo conforto”.

Iida (2005) definiu a ergonomia como a adaptação do trabalho ao homem, no aspecto mais 
amplo de trabalho, que contempla toda a situação em que ocorra atividade produtiva pelo homem, 
considerando os aspectos físicos, cognitivos e organizacionais. Este mesmo autor amplia o debate 
citando o conceito da Ergonomics Society da Inglaterra: “Ergonomia é o estudo do relacionamento 
entre o homem e o seu trabalho, equipamento, ambiente, e particularmente, a aplicação dos 
conhecimentos de anatomia, fisiologia, e psicologia na solução de problemas que surgem desse 
relacionamento”.
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A ergonomia conta com três características básicas (IIDA, 2005):

•	 Ergonomia física;

•	 Ergonomia cognitiva;

•	 Ergonomia organizacional.

As condições de trabalho incluem aspectos relacionados ao levantamento, transporte e descarga 
de materiais, ao mobiliário dos postos de trabalho, ao trabalho com máquinas, equipamentos e 
ferramentas manuais, às condições de conforto no ambiente de trabalho e à própria organização do 
trabalho conforme a NR 17 - Portaria MTP n.º 423, de 07 de outubro de 2021.

São exemplos de risco ergonômico:

1.	 Trabalho repetitivo;

2.	 Levantamento e transporte manual de cargas;

3.	 Esforços estáticos e posturas estáticas;

4.	 Fatores de organização do trabalho;

5.	 Fatores ambientais do trabalho.

FATORES DE RISCOS ERGONÔMICOS

Tradicionalmente, os locais de trabalho foram projetados para realizar as tarefas, e como o ser 
humano tem facilidade em se adaptar suas características acabaram por sem menosprezadas, porém 
esta condição levou ao acometimento de distúrbios osteomusculares causados em sua maioria por 
movimentos repetitivos, força excessiva e posturas inadequadas (JAFFAR et al., 2011).

Risco e fatores de risco são conceitos comuns usados na literatura de segurança e ergonomia 
aplicada. Risco inclui um componente de quão provável ou qual é a probabilidade de um evento e 
a gravidade da consequência ou qual é a gravidade se algo ocorrer. O risco é muitas vezes definido 
em quantas lesões ou acidentes resultantes de uma determinada exposição. Nos extremos, o risco 
de lesão pode ser visto como muito baixa probabilidade, mas consequência extremamente alta, por 
exemplo: múltiplas fatalidades, ou probabilidade mais alta, mas menos grave consequência, por 
exemplo: um trabalhador escorregando e tropeçando. (JAFFAR et al., 2011).

Fatores de risco são definidos como ações ou condições que aumentam a probabilidade de perda 
funcional do trabalhador. A literatura de ergonomia aplicada reconhece um pequeno conjunto de 
fatores de riscos físicos comuns em muitas ocupações e ambientes de trabalho (COHEN et al., 
1997). Quanto aos fatores de risco físico, a relação entre sua exposição e o nível de risco de lesão 
musculoesquelética não é facilmente definido. Embora os fatores de risco físicos sejam importantes 
fatores de risco de primeira linha, existem outros fatores plausíveis, como fatores organizacionais e 
psicossociais. Fatores que podem provocar um transtorno ou influenciar indiretamente o efeito de 
fatores de risco físicos (HAGBERG et al., 1995).

Três categorias de fatores de risco são identificadas, que são exposições biomecânicas, estressores e 
fatores de risco individuais (BONGERS; KREMER; TER LAAK, 2002). As exposições biomecânicas 
incluem fatores como locais de trabalho e exposições biomecânicas, como movimentos repetitivos, 
forças elevadas e desvios de alinhamentos de corpo neutro. Os estressores psicossociais no trabalho 
incluem fatores como estresse no local de trabalho, suporte social de baixa percepção, baixo controle 
do trabalho percebido e pressão de tempo (JAFFAR et al., 2011). Já os fatores individuais estão 
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relacionados ao histórico profissional, a estrutura física e psicológica do trabalhador, seu histórico 
de doenças e demais contextos pessoais.

MAPEAMENTO DA TAREFAS

Para mapear o impacto sobre os trabalhadores de cada um destes fatores podem ser utilizados 
instrumentos de avaliação das condições de trabalho, a seguir apresentamos alguns dos mais 
referenciados na literatura especializada, e sua aplicação:

QUADRO 1. Lista das ferramentas citadas neste capitulo e suas cararterísticas.

Ferramenta Método de avaliação Risco focado
Parte do corpo 

observada

NORDIC
Entrevista ou 
autoaplicável

DORT
Geral e específicos: 
Lombar, cervical e 
ombros

RULA Observacional Esforço repetitivo
MMSS, tronco, 
cervical e pernas

REBA Observacional
Força/carga, esforço 
repetitivo e estático

MMSS, tronco, 
cervical e pernas

OWAS Observacional Postura, força e carga
Tronco, braços e 
pernas

EMG Direta Exigência muscular Total

Cinemática Direta Movimento Total

OCRA Observacional Esforço repetitivo MMSS

NIOSH Observacional Manuseio de carga Lombar

IMU Direta Movimento Total

Strain Index Observacional Esforço repetitivo MMSS

Fonte: Autor.

EMG – ELETROMIOGRAFIA DE SUPERFÍCIE

Os primeiros registros encontrados durante a presente pesquisa, datam de 1968, por Faulkner no 
encontro Nacional do American Institute of Industrial Engineering, com a pesquisa “Eletromiografia 
e o estudo do trabalho. Já em 1973, Khalil traz uma nova técnica de avaliação de desenhos industriais, 
baseada em registros eletromiográficos dos músculos envolvidos na execução da tarefa pretendida. 
Onde um circuito de computador híbrido quantifica o esforço muscular total despendido na execução 
da tarefa industrial e o design que otimiza essa medida é selecionado. A metodologia se mostrou 
eficaz na avaliação do esforço associado a tarefas estáticas e dinâmicas e, demonstrando que pode 
ser aplicada em uma infinidade de situações.

Um exemplo do uso da EMG de superfície na saúde do trabalho, é a investigação do uso do 
músculo trapézio superior, por se tratar de um músculo superficial e sua atividade é influenciada 
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pela dor no pescoço ou no ombro. A relação entre EMG e força depende fortemente de controle 
de músculo pelo sistema nervoso central. Isso pode mudar dependendo da dor muscular ou fadiga 
(TROIANO et al., 2008).

A fadiga muscular consiste em fenômenos de mioelétrica e mecânica, os primeiros precedendo 
os últimos. A manifestação mioelétrica de fadiga inclui tanto adaptações “periféricas” e “centrais” 
dos músculos. Interessante indicações foram obtidas a partir de estudos EMG sobre a distribuição 
do tipo de fibra do músculo, predição de tempo de resistência (ET) e condições patológicas. Para 
aumentar a confiabilidade das informações extraídas de EMG de superfície, sistemas de detecção 
foram recentemente aplicadas (TROIANO et al., 2008).

Sensores de EMG de superfície, são mais adequados para medir as forças dos músculos no local de 
trabalho sem interferir com os padrões normais de movimento de um trabalhador. O equipamento 
de monitoramento EMG fornece dados focados em apenas um fator de risco, mas com um alto 
nível de detalhes. Além disso, várias métricas (média, picos, percentis, exposição cumulativa, taxa 
de mudança) podem ser investigadas por meio de EMG, com a desvantagem de ser uma solução 
cara em comparação com os métodos tradicionais de observação. A EMG pode ser usado como 
uma ferramenta para avaliação não padrão. Considerando a avaliação EMG no contexto do padrão 
métodos de pontuação, tem sido usado para complementar um versão modificada do sistema de 
pontuação RULA e como alternativa à inspeção visual de acordo com a escala BORG, uma vez 
que se mostra que as duas avaliações são fortemente correlacionadas (PEPPOLONI et al., 2016).

A EMG tem por função mensurar o sinal elétrico do músculo e, portanto, a quantidade de 
acionamentos que cada musculo, ou grupo muscular, recebeu para realizar determinada tarefa, em 
geral seu uso acontece em situações de laboratório ou pesquisas mais detalhadas da utilização do 
sistema musculo- esquelético em atividades físicas.

OWAS - (OVAKO WORKING POSTURE ANALYSING SYSTEM)

O OWAS foi desenvolvido na Finlândia, entre 1974 e 1978, pelos pesquisadores Karhu, Kansi 
e Kuorink (1977), para uso por engenheiros de trabalho. Previsto para ser utilizado como parte 
de rotina diária ou como uma ferramenta analítica separada. O método é baseado na amostragem 
de trabalho (variável ou constante amostragem de intervalo), fornece a frequência de tempo gasto 
em cada postura. As posturas são classificadas e seu desconforto avaliado de modo que um guia 
sistemático para ação corretiva possa ser construído.

Para avaliar cada postura do ponto de vista do desconforto causado e do efeito na saúde, foi 
estabelecido um sistema de classificação de cada postura utilizando um desenho esquemático. A 
escala de avaliação de quatro pontos que foi empregada tinha os seguintes extremos: “postura normal 
sem desconforto e nenhum efeito na saúde “e” postura extremamente ruim, a curta exposição leva 
a desconforto, possível efeitos nocivos para a saúde”. A partir das classificações dos trabalhadores, 
uma classificação média foi calculada para cada postura e uma ordem de classificação foi estabelecida 
(KARHU; KANSI; KUORINKA, 1977).

Baseado em papel e caneta o método observacional OWAS com intervalo de amostragem (25 
segundos), é fácil de usar e permite uma avaliação rápida. O método OWAS é baseado em uma 
classificação de posturas diferentes para as costas (neutro, inclinado para a frente, torcido, dobrado 
e torcido), braços (ambos os braços abaixo dos ombros, um braço acima dos ombros, ambos os 
braços acima dos ombros), pernas (sentado, em pé com ambos pernas esticadas, em pé com uma 
perna esticada, em pé com um joelho dobrado, em pé com os dois joelhos dobrados, ajoelhado, 
caminhando) e a força / carga (menos de 10 kg, entre 10 e 20 kg, mais de 20 kg) presente durante 
a tarefa (LASOTA, 2020).



36

Alison Alfred Klein

A estrutura proposta é fácil de entender e aplicar e é capaz de atender plenamente às expectativas 
dos profissionais. Além disso, pode ser usado na fase de design para garantir uma certa qualidade 
ergonômica, usando modelagem humana digital e métodos como como OWAS ou RULA no 
ambiente virtual (LASOTA, 2020).

O método OWAS apresenta um alto grau de generalidade e uma baixa sensibilidade com relação 
ao manejo de cargas, não levando em consideração aspectos como vibração e dispêndio energético. 
Propõe a análise da postura sem considerar a região cervical, punhos e antebraços, tornando-se 
inviável quando a postura deitada é assumida. Para a análise da postura, força e fase do trabalho, é 
necessário observar as amostras das atividades coletadas a partir de filmagens e observações diretas 
e fazer estimativas de tempo durante o qual são exercidas forças e posturas assumidas. Bem como 
as fases selecionadas para análise são aquelas que o observador considera ser de maior relevância 
para o trabalhador, dando ao método uma característica de subjetividade uma vez que observadores 
diferentes considerarão fases diferentes (SOUZA; RODRIGUES, 2006).

A utilização do OWAS é realizada de forma manual, a partir da observação das posturas filmadas, 
o analista deve parar o vídeo a cada 6 segundos e identificar as posturas observadas, desta forma são 
mapeadas as posturas mais utilizadas durante a realização de atividades variadas, com o uso desta 
ferramenta é possível quantificar as posturas mais utilizadas e por fim identificar a exposição de cada 
segmento ao movimento analisado.

NIOSH – NATIONAL INSTITUTE OF SAFETY HEALTH

O Instituto Nacional de Segurança e Saúde Ocupacional (NIOSH) desenvolveu pela primeira 
vez um equação em 1981 para ajudar os profissionais de segurança e saúde a avaliar as demandas de 
elevação em o plano sagital (NIOSH, 1981). A equação de levantamento foi amplamente utilizada 
por profissionais de saúde porque forneceu um método empírico para calcular um peso limite para 
levantamento manual. Este limite se mostrou útil para identificar trabalhos que representam um 
risco para o sistema musculoesquelético. A equação de 1981 só poderia ser aplicada a um número 
limitado de tarefas de levantamento, ou seja, tarefas de levantamento sagital, essa equação foi revisada 
e ampliada em 1991 (WATERS et al., 1993).

A equação de levantamento de 1991 reflete novas descobertas, fornece métodos para avaliar 
tarefas de elevação assimétricas, objetos com acoplamentos mão e oferece novos procedimentos 
para avaliar uma gama maior de durações de trabalho e frequências de levantamento do que a 
equação anterior. O objetivo de ambas as equações é prevenir ou reduzir a ocorrência de dor lombar 
relacionada ao levantamento de peso entre os trabalhadores. A benefício adicional desta equação é 
o potencial de reduzir outras formas musculoesqueléticas distúrbios ou lesões associadas a algumas 
tarefas de levantamento, como dor no ombro ou braço. Três critérios (biomecânicos, fisiológicos 
e psicofísicos) foram usados para definir os componentes da equação de levantamento original e 
revisada (WATERS et al., 1993).

A aplicação da equação de NIOSH é descrita em detalhes no manual do instituto (NIOSH, 1994), 
e seu uso amplamente referenciado nas publicações, inclusive é parte da Norma ISO 11228-1:2021.

A equação de levantamento é uma ferramenta especializada de avaliação de risco. Como acontece 
com qualquer ferramenta especializada, sua aplicação é limitada às condições para as quais foi projetada. 
Especificamente, a equação de levantamento foi projetada para atender a critérios selecionados 
relacionados ao levantamento que abrange biomecânica, fisiologia do trabalho e dados psicofísicos. 
Na medida em que uma determinada tarefa de levantamento reflete com precisão essas condições e 
critérios, esta equação de levantamento pode ser aplicada apropriadamente (WATERS et al., 1993).
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Limitações: A equação assume que as atividades de manuseio manual que não levantamento são 
mínimos e não requerem gasto significativo de energia, especialmente quando tarefas repetitivas de 
levantamento são realizadas. Não inclui fatores de tarefa para contabilizar condições imprevistas, como 
cargas pesadas inesperadas, escorregões ou quedas. Não foi projetada para avaliar tarefas envolvendo 
levantamento com uma mão, levantamento sentado ou ajoelhado, levantamento em um espaço de 
trabalho restrito, levantamento de pessoas, levantamento de objetos extremamente quentes, frios ou 
contaminados, levantamento de roda barris, escavação ou levantamento de alta velocidade. Assume 
que as tarefas de levantamento e abaixamento têm o mesmo nível de risco (WATERS et al., 1993).

A equação de NIOSH apresenta os termos “Limite Máximo Permissível” e “Nível de Ação” para 
limite de peso na equação original foram substituídos pelo Limite de Peso Recomendado (LPR) na 
versão revisada. Duas outras variáveis de tarefa, assimetria de tronco e acoplamento manual, foram 
introduzidas na equação revisada, além da localização horizontal e vertical, distância de viagem, 
frequência de levantamento e duração do trabalho de levantamento. Estabelece um nível de segurança 
e limite de carga no manuseio (FOX et al., 2019).

O modelo de avaliação de risco do NIOSH permite a estimativa do risco associado a uma tarefa de 
manuseio manual de materiais. Leva em consideração os perigos (condições desfavoráveis) relacionados 
às tarefas de movimentação manual e o tempo gasto para realizá-las. As condições desfavoráveis 
podem incluir fatores como o tamanho e a massa do objeto que está sendo manuseado, a postura 
de trabalho (por exemplo, torção, flexão, alcance excessivo), qualidade de aderência dos itens e a 
frequência e duração do manuseio manual. Qualquer um deles pode, sozinho ou em combinação, 
levar a uma atividade de manuseio perigosa e aumentar o risco de distúrbios musculoesqueléticos. 
Assim, esses fatores são considerados ao determinar um limite seguro recomendado da massa de 
objetos que estão sendo manuseados (ISO 11228-1:2021).

NORDIC

Desenvolvida em 1987, utiliza questionários padronizados para a análise de sintomas 
musculoesqueléticos. Os questionários consistem em variantes estruturadas, forçadas, binárias ou de 
múltipla escolha e podem ser usados como questionários autoaplicáveis ou em entrevistas. Existem 
dois tipos de questionários: um questionário geral e outro específico com foco na região lombar e 
pescoço/ombros. O objetivo do questionário geral é um levantamento simples, enquanto os específicos 
permitem uma análise mais aprofundada. Os dois objetivos principais dos questionários são servir 
como instrumentos no rastreamento de distúrbios musculoesqueléticos em contexto ergonômico e 
em serviços de saúde ocupacional. Os questionários específicos concentram-se nas áreas anatômicas 
nas quais os sintomas musculoesqueléticos são mais comuns, esses questionários investigam mais 
profundamente a análise dos respectivos sintomas e contém perguntas sobre a duração dos sintomas 
ao longo do tempo (toda a vida, últimos 12 meses e 7 dias anteriores) (KUORINKA et al., 1987).

Vantagens: Os questionários podem fornecer meios para medir o resultado de estudos 
epidemiológicos sobre distúrbios musculoesqueléticos; rastreamento dos distúrbios musculoesqueléticos 
pode servir como uma ferramenta diagnóstica para analisar o ambiente de trabalho, a estação de 
trabalho e o design da ferramenta; o serviço de saúde ocupacional pode utilizar o questionário para 
finalidades múltiplas: para diagnóstico de desgaste no trabalho, para acompanhamento dos efeitos 
de melhorias no ambiente de trabalho, e assim por diante (KUORINKA et al., 1987).

Desvantagens: As limitações gerais das técnicas de questionário também se aplicam a esses 
questionários padronizados. A experiência de quem preenche o questionário pode afetar os resultados. 
Distúrbios musculoesqueléticos recentes e mais graves tendem a ser mais lembrados do que os mais 
antigos e menos graves. O ambiente e a situação de preenchimento no momento do questionamento 
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também podem afetar os resultados. Do ponto de vista epidemiológico, fica evidente que esse tipo 
de questionário é mais aplicável para estudos transversais com todas as limitações concomitantes 
(KUORINKA et al., 1987).

O “Questionário Nórdico Padronizado” é um instrumento respeitado internacionalmente projetado 
para padronizar estudos de avaliação de queixas musculoesqueléticas, sendo validado para aplicação 
no Brasil, facilmente compreendido e rapidamente aplicado, oferecendo confiabilidade substancial 
(BARROS; ALEXANDRE, 2003).

RULA – RAPID UPPER LIMB ASSESSMENT

A ferramenta RULA foi desenvolvida em 1993 por McAtamney e Corlett. Seu objetivo é 
conhecer se os trabalhadores estão expostos a fatores de risco nas extremidades superiores durante 
o desempenho de seus trabalhos. O método avalia três fatores: a postura das diferentes áreas do 
corpo, a carga ou força exercido e a atividade muscular (postura estática ou movimentos repetitivos) 
(GÓMEZ-GALÁN et al., 2020).

Parte do desenvolvimento ocorreu na indústria de confecções, onde foi realizada avaliação de 
operadores que realizavam tarefas, incluindo o corte em pé em um bloco de corte, usinagem usando 
uma de uma variedade de máquinas de costura, tosquia, operações de inspeção e embalagem. O 
RULA também foi desenvolvido por meio da avaliação de posturas adotadas, forças necessárias e 
ações musculares de operadores que trabalhavam em uma variedade de tarefas de manufatura, onde 
os fatores de risco associados a distúrbios dos membros superiores eram presentes (MCATAMNEY; 
CORLETT, 1993).

Utiliza diagramas de posturas corporais e três tabelas de pontuação para fornecer avaliação da 
exposição aos fatores de risco. Os fatores de risco sob investigação são fatores de carga externos, 
sendo os seguintes: número de movimentos; trabalho muscular estático; força; posturas de trabalho 
determinadas pelos equipamentos e mobília; tempo trabalhado sem interrupção. Lembrando que 
muitos outros fatores de risco estão associados a distúrbios dos membros superiores, entre eles, fatores 
individuais, trabalho, fatores ambientais e variáveis psicossociais (MCATAMNEY; CORLETT, 1993).

Algumas vantagens do método RULA incluem ser um método confiável para uso em tarefas 
repetitivas, principalmente em membros superiores; aplicável a trabalhadores em áreas muito diferentes; 
o avaliador não precisa de experiência para aplicá-lo durante a fase de observação; é um método é 
simples de usar e pode ser aplicado com a ajuda de software (GÓMEZ-GALÁN et al., 2020).

Gómez-Galán et al. (2020), trouxeram uma revisão com 226 artigos referentes a aplicação do 
método RULA e foram encontrados artigos nas mais diferentes áreas de trabalho, sendo comuns 
nos setores administrativos e com uso diário do computador, mas também na indústria, em setores 
diversos, onde o método foi eficaz em trazer os resultados dos distúrbios musculoesqueléticos 
encontrados. Ademais, o estudo nos traz que existem 34 países onde o método RULA foi usado, o 
Brasil encontra-se em 6° com maior número de publicações.

A utilização do RULA, por ser amplamente divulgada, permite um cotejamento simples entre 
as situações avaliadas, mais ainda, permite um mapeamento rápido e simples da postura avaliada e 
por fim uma gradação de risco no instante avaliado, seu uso merece atenção pois para evidenciar o 
risco da atividade necessita ser aplicado a cada uma das posturas utilizadas.



39

Fatores de Risco Ergonômicoe as Ferramentas de Análise

CINEMÁTICA

As técnicas de captura de movimento são usualmente utilizadas nas análises de movimento e de 
animação, seja na reabilitação, na ciência do esporte ou nos estudos ergonômicos. Em todos os casos, 
critérios objetivos são necessários para acessar o movimento do paciente, do atleta ou do operador 
de máquina. Na área da ergonomia, a animação é para a construção de modelos humanos digitais, 
o que é muito útil para visualizar e avaliar as interações humano máquina, como a entre motorista e 
automóvel. Na ergonomia não só a visualização é necessária, como também uma validação científica 
de todo o processo de captura (MONNIER, 2004).

Roebuck (1993) discorre sobre a existência de vários métodos de coleta indireta através de fotografia 
ou vídeos. Para estudos de antropometria com fotografias destaca a importância de cuidados quanto 
ao posicionamento e orientação da câmera.

O uso de métodos observacionais, seja óptico ou magnético além de sensores inerciais vestíveis, 
para capturar o movimento dos trabalhadores, encontram dificuldades quando aplicados em condições 
reais de trabalho. Eles exigem o posicionamento de sensores ou marcadores no corpo e a calibração 
do sistema e do manequim, o que nem sempre é possível em condições reais de trabalho, pois os 
sensores podem ser incompatíveis com restrições de segurança e também podem ser perturbados 
pelo ambiente eletromagnético (VIGNAIS et al., 2013; BATTINI; PERSONA; SGARBOSSA, 
2014; PLANTARD et al., 2017).

O avanço da tecnologia permitiu que novos estudos apresentem soluções com uso de imagens 
em RGB e avaliação da pose de forma estimada com uso de aparelhos como kinectic ou inteligência 
artificial (DIEGO-MAS; ALCAIDE-MARZAL, 2014; MEHRIZI et al., 2017, 2018).

Os problemas relacionados a estas duas técnicas surgem justamente da dificuldade em construir 
modelos (manequins) confiáveis, o que muda a precisão das medições. Normalmente, um modelo 
de esqueleto consiste em 15-30 articulações. Com base em tais esqueletos, variáveis como flexão / 
extensão / torção de partes do corpo podem ser calculadas (PLANTARD et al., 2017).

Para realizar a análise cinemática das atividades pode ser utilizados sistemas como laboratórios 
de cinemática que utilizam sistemas como o Vicon/Nexus entre outros, avaliação manual utilizando 
Kinovea, ou uso de visão computacional e inteligência artificial como o Kinebot (KLEIN et al., 2021).

A escolha dos recursos de avaliação da cinemática acontece no estudo da demanda, quando esta 
indica a necessidade de se compreender os movimentos realizados e mensurar os ângulos articulares 
de toda a atividade e/ou avaliar os demais aspectos cinesiológicos como velocidade, aceleração, 
posição, repetição e amplitude de movimento.

STRAIN INDEX

Strain Index (SI), foi desenvolvido em 1995 por Moore e Garg. O objetivo da metodologia do Si 
proposto, foi discriminar entre trabalhos que executam e trabalhos que não expõem os trabalhadores a 
fatores de risco musculoesqueléticos (variáveis de tarefa) que causam distúrbios distais da extremidade 
superior. O Strain Index tenta responder à pergunta “Um trabalho específico é perigoso ou seguro?” 
em termos da ocorrência de morbidade de membro superior distal entre trabalhadores que fazem 
ou realizaram o trabalho (MOORE; GARG, 1995).

O Strain Index é uma metodologia de análise de trabalho semi-quantitativa que resulta em uma 
pontuação numérica (pontuação SI) que se acredita estar correlacionada com o risco de desenvolver 
distúrbios distais da extremidade superior. O índice é baseado em interações multiplicativas entre 
suas variáveis de tarefa, de acordo com os princípios fisiológicos, biomecânicos e epidemiológicos. 
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O escore Sl representa o produto de seis multiplicadores que correspondem a seis variáveis de tarefa. 
Estes são (1) intensidade do esforço, (2) duração do esforço, (3) esforços por minuto, (4) postura 
da mão / punho, (5) velocidade de trabalho e (6) duração da tarefa por dia. Os autores optaram 
por ter cada variável de tarefa classificada de acordo com cinco níveis (MOORE; GARG, 1995).

A literatura fisiológica, biomecânica e epidemiológica sugere que os aspectos de esforço de um 
trabalho são provavelmente os mais contribuintes significativos para a ocorrência de distúrbios distais 
da extremidade superior. O Strain Index é uma ferramenta de avaliação de exposição que profissionais 
e equipes ergonômicas podem usar para avaliar sistematicamente as demandas de esforço de um 
trabalho para prever o aumento do risco de morbidade distal de distúrbio da extremidade superior 
(MOORE; GARG, 1995).

A aplicação do Strain Index envolve coleta de dados, atribuição de valores de classificação, 
determinação de multiplicadores, cálculo da pontuação do SI e interpretação dos resultados. Um 
analista de trabalho ou equipe de ergonomia deve coletar dados para todas as seis variáveis de tarefa. 
A intensidade do esforço, a postura do punho e a velocidade do trabalho são estimadas usando os 
descritores verbais. A duração percentual do esforço por ciclo, esforços por minuto, e a duração por 
dia são baseadas em medições e contagens. O dado para cada variável é então comparado e recebe 
uma classificação de 1 a 5 (MOORE; GARG, 1995).

Método útil para analisar tarefas e prever o potencial de risco, essa pontuação é usada para 
classificar a tarefa em três categorias: provavelmente tarefas seguras (<3); tarefas associadas ao risco de 
transtorno em extremidades distais do membro superior (> 5) e tarefa que é provavelmente perigosa 
(≥7) (VALENTIM et al., 2018).

Desvantagens: Aplica-se somente na zona distal dos membros superiores (mão, pulso, antebraço). 
Pode-se prever um amplo espectro de desordens dos membros superiores, entre os quais estão 
incluídos distúrbios não específicos. Permite calcular o risco relativo de um posto de trabalho e não 
o risco de exposição ao qual é submetido um trabalhador. A relação entre a exposição e os valores 
dos vários multiplicadores não está baseada em uma explícita relação matemática definida com base 
às respostas fisiológicas, biomecânicas ou clínicas (PAVANI; QUELHAS, 2006).

O Strain index se apresenta como uma forma de avaliar o risco de distúrbios distais dos membros 
superiores, evidencia repetitividade e a exposição a posturas não neutras de forma simples.

OCRA - OCCUPATIONAL REPETITIVE ACTIONS

A ferramenta OCRA foi publicada por Occhipinti e Colombini (1996). Estes pesquisadores 
desenvolveram o trabalho na Unidade de Pesquisa Ergonômica da Postura e do Movimento (EPM) 
da Clinica Del Lavoro ) em Milão, na Itália. A OCRA avalia e quantifica os fatores de riscos presentes 
na atividade de trabalho e estabelece, através de um modelo de cálculo, um índice de exposição a 
partir do confronto entre as variáveis encontradas na realidade de trabalho e aquilo que a ferramenta 
preconiza como recomendável naquele mesmo ambiente de trabalho (COLACO et al., 2015).

Nesta ferramenta, os fatores de risco quantificados são: tempo de duração do trabalho, frequência 
de ações técnicas executadas, força empregada pelo operador, posturas inadequadas dos membros 
superiores, repetitividade, carência de períodos de recuperação fisiológica e fatores complementares, 
como: temperaturas extremas, vibração, uso de luvas, compressões mecânicas, emprego de movimentos 
bruscos, precisão no posicionamento dos objetos e a natureza da pega dos objetos a serem manuseados 
(COLACO et al., 2015).
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Para se obter o Índice de Exposição (IE) da Ferramenta OCRA, divide-se a quantidade de 
Ações Técnicas Observadas (ATO) pela quantidade de Ações Técnicas Recomendadas (ATR). O 
resultado é comparado com a referência de classificação de risco para determinação do nível de ação 
a ser tomada. Para quantificar as ATO e ATR é preciso aplicar os critérios e procedimentos para a 
determinação das variáveis para o cálculo, para isso, deve-se calcular a constante de frequência de 
ação técnica, o multiplicador para força, multiplicador para postura, multiplicador para estereotipia 
(repetitividade), multiplicador para a presença de fatores complementares, multiplicador para o 
fator de períodos de recuperação e o multiplicador para duração total do trabalho repetitivo no 
turno (COLACO et al., 2015).

OCRA se divide em checklist e método OCRA e estão, internacionalmente, entre os métodos 
baseados em observação mais populares e estão incluídos como métodos de referência nas normas 
ISO (ISO 11228-3, 2007) e CEN (EN 1005-5: 2007) em relação à avaliação de risco do membro 
superior ações repetitivas. Os métodos incluem fatores de risco baseados no tempo, como recuperação 
e frequência, e são, em geral, mais abrangentes do que a maioria dos outros métodos. Além disso, 
o escore final de risco, que prevê o risco de desenvolvimento de doenças musculoesqueléticas, é 
baseado em pesquisas epidemiológicas (RHÉN; FORSMAN, 2020).

A utilização do OCRA se sustenta na busca de evidenciar a exposição dos membros superiores 
a atividades repetitivas.

REBA – RAPID ENTIRE BODY ASSESMENT

A ferramenta REBA, foi criada em 2000 por Hignett e McAtamney, com os objetivos de: 
desenvolver um sistema de análise postural sensível aos riscos musculoesqueléticos em uma variedade 
de tarefas; dividir o corpo em segmentos a serem codificados individualmente, com referência 
aos planos de movimento; fornecer um sistema de pontuação para a atividade muscular causada 
por posturas estáticas, dinâmicas, de mudança rápida ou instáveis; refletir que o acoplamento é 
importante no manuseio de cargas, mas nem sempre pode ser feito pelas mãos; dar um nível de 
ação com uma indicação de urgência. Isto requerendo equipamento mínimo - método de caneta e 
papel (HIGNETT; MCATAMNEY, 2000).

REBA foi desenvolvida para preencher uma necessidade percebida de uma ferramenta de campo do 
profissional, especificamente projetada para ser sensível ao tipo de posturas de trabalho imprevisíveis 
encontradas em cuidados de saúde e outros setores de serviços (HIGNETT; MCATAMNEY, 2000).

Apresenta um sistema de análise postural sensível aos riscos musculoesqueléticos em uma variedade 
de tarefas, especialmente para avaliação de posturas de trabalho encontradas em cuidados de saúde 
e outras indústrias de serviços. A postura sistema de classificação, que incluiu os braços, antebraços, 
pulso, tronco, pescoço e pernas, foi com base nos diagramas de partes do corpo do RULA.

A ferramenta refletiu a extensão de carga/forças externas exercidas, atividade muscular causada 
por posturas estáticas, dinâmicas, de mudança rápida ou instáveis, e efeito de acoplamento. Ao 
contrário de OWAS e RULA, esta técnica forneceu cinco níveis de ação para avaliar o nível de ações 
corretivas (KEE, 2020).

REBA avalia a postura e força/carga externa, bem como os efeitos repetidos e estáticos da postura. 
Além disso, REBA reflete o acoplamento e dinâmica efeitos de carregamento. OWAS não especifica 
as partes do corpo avaliadas, mas RULA e REBA avaliam apenas o lado esquerdo ou direito de cada 
vez. Os três métodos de observação estão equipados com 4 ou 5 ações categorias ou níveis para 
decidir a categoria de risco (KEE, 2020).
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Estabelece uma simplificação na obtenção e análise dos dados posturais, uma vez que é generalista 
e sensível ao manejo de cargas, e de fácil aplicação, o que facilita a catalogação da maioria das posturas 
adotadas pelo trabalhador, porém não considera aspectos como vibração e dispêndio de energia 
(SOUZA; RODRIGUES, 2006).

A utilização do REBA permite identificar o risco de determinada postura durante a atividade, 
vale observar que uma avaliação completa da atividade prevê a aplicação da ferramenta tantas vezes 
for necessário até se mapear todas as posturas encontradas.

IMU – INERTIAL MENSUREMENT UNIT

O desenvolvimento de sensores de medição de movimento inercial (acelerômetros) ou IMU, 
aparecem na literatura inicialmente para um sistema de biofeedback. Este sistema permite ao usuário 
reagir e corrigir o movimento em uma posição de postura incorreta. A adição de informações visuais 
fornece informações proprioceptivas artificiais sobre o ângulo crânio-vertebral. No estudo pioneiro, 
seis indivíduos foram testados por 5 horas com e sem biofeedback. Todos os sujeitos tiveram uma 
diminuição significativa na porcentagem de tempo gasto em postura incorreta ao usar o biofeedback 
(BREEN; NISAR; ÓLAIGHIN, 2009).

Desenvolvimentos recentes na tecnologia de sensores oferecem potencial para uso industrial 
regular, em contraste com outros dispositivos de rastreamento, como como câmeras de alcance 
ou sensores magnéticos, que são mais eficazes em ambientes virtuais. Por exemplo, uma unidade 
de medida inercial (IMUs) é um pequeno, dispositivo barato e de baixa energia adequado para 
monitorar o cinemática de um segmento em tempo real. Se várias unidades de medida inerciais 
estão conectadas, modelos biomecânicos podem ser desenvolvido para capturar uma ampla gama 
de movimentos (VIGNAIS et al., 2013).

As unidades de medida inercial (IMUs) são usadas para reconstruir a postura do membro 
superior humano. Sendo independentes e não obstrutivos, os IMUs representam uma alternativa 
sólida aos sistemas clássicos de rastreamento óptico. Além disso, o modelo inclui três articulações de 
rotação para o ombro, duas para o cotovelo e duas para o punho. Não requer a montagem de mais 
nenhuma instrumentação, como sistema de câmeras. Para alcançar o rastreamento de movimento, 
o sistema emprega sensores no braço, no tórax, antebraço e mão. O estado do modelo, ou seja, 
ângulos articulares, velocidades angulares e acelerações angulares são estimados a partir das medições 
provenientes de sensores IMU (PEPPOLONI et al., 2016).

O uso de IMU permite a mensuração do ângulo articular do segmento em que o sensor foi 
posicionado, avaliando durante toda a atividade e permitindo avaliar a exposição angular do segmento.
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O Papel da Gestão de 
Risco na Perícia Ergonômica

Cynthia M Zilli

O papel da gestão de risco é primordial para que se possa estimar a real exposição na qual o 
trabalhador executa suas atividades. As medidas de controle implantadas, validadas, efetivamente 
controladas e documentadas, podem ter impacto, direto ou indireto, tanto na saúde da empresa, 
como na saúde do trabalhador.

Considerando que as atividades de trabalho e as exposições dos trabalhadores estão em 
constante modificação (sob ponto de vista humano, tecnológico, econômico e social), a avaliação, 
o planejamento, a execução e a reavaliação das situações de trabalho devem estar em um processo 
vivo nas organizações. Sendo assim, os objetivos, estratégica, organização e padronização de ações 
em ergonomia devem compor a Política e os Princípios das organizações e, neste caso, sempre que 
necessário, serem apresentados em uma lide ou situação na qual se deseja solucionar um conflito.

A organização e o provimento de ações de saúde do trabalhador devem partir do reconhecimento 
do papel do trabalho na determinação e evolução do processo saúde-doença dos trabalhadores. 
Reconhecimento este que tem implicações éticas, técnicas e legais.

A identificação e controle dos fatores de risco para a saúde presentes nos ambientes e condições 
de trabalho é o ponto de partida para o diagnóstico, tratamento e prevenção dos danos, lesões ou 
doenças provocadas pelo trabalho, no indivíduo e no coletivo de trabalhadores.

Os fatores de risco para a saúde e segurança dos trabalhadores, presentes ou relacionados ao 
trabalho, podem ser classificados em cinco grandes grupos: físico, químico, biológico, mecânico e 
ergonômico/psicossociais.

Os riscos ergonômico/psicossociais são aqueles que decorrem da organização e gestão do trabalho, 
como, por exemplo: da utilização de equipamentos, máquinas e mobiliário inadequados, levando 
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a posturas e posições incorretas; locais adaptados com más condições de iluminação, ventilação e 
de conforto para os trabalhadores; trabalho em turnos e noturno; monotonia ou ritmo de trabalho 
excessivo, exigências de produtividade, relações de trabalho autoritárias, falhas no treinamento e 
supervisão dos trabalhadores, entre outros (BRASIL, 2001).

Os recursos e instrumentos tecnicamente disponíveis para a investigação das relações saúde-
trabalho-doença podem ser esquematizados em forma de quadro (Quadro 2).

QUADRO 2. Investigação das relações saúde-trabalho-doença.

Instrumentos de investigação das relações saúde-trabalho-doença

Natureza
Nível de 
Aplicação

Abordagem / Instrumentos

Dano ou 
Doença

Individual Clínica História clínica/Anamnese Ocupacional

Complementar:

Laboratoriais;

Toxicológicos;

Provas funcionais.

Exames laboratoriais, provas funcionais

Coletivo
Estudos 
epidemiológicos

Estudos descritivos de morbidade e 
mortalidade

Estudos analíticos, tipo caso-controle, de 
“coorte” prospectivos e retrospectivos

Fatores ou 
Condição de 
Risco

Individual

Estudo do posto ou estação de trabalho, por meio da análise 
ergonômica da atividade

Avaliação ambiental qualitativa ou quantitativa, de acordo com as 
ferramentas da Higiene do Trabalho

Coletivo

Estudo do posto ou estação de trabalho, por meio da análise 
ergonômica da atividade

Avaliação ambiental quantitativa e qualitativa

Elaboração do mapa de risco da atividade

Inquéritos coletivos

Fonte: Ministério da Saúde do Brasil (BRASIL, 2001).

A avaliação das condições ergonômica do local de trabalho é contribuição fundamental para a 
identificação e controle dos fatores de risco para a saúde presentes nos ambientes e condições de 
trabalho, sendo a identificação dos perigos e classificação dos riscos, descrita no item 1.5.4 da Norma 
Regulamentadora nº 01 (NR 01) - Disposições Gerais e Gerenciamento de Riscos Ocupacionais.

O controle das condições de risco para a saúde e melhoria dos ambientes de trabalho envolve as 
etapas de identificação das condições de risco para a saúde presentes no trabalho e caracterização da 
exposição e quantificação das condições de risco.

A partir de um mapeamento, com a identificação dos perigos, se faz necessária a quantificação dos 
riscos evidenciados. Sendo fundamental para a gestão de riscos, não apenas a discussão e implantação 
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dos meios de mitigação, mas o efetivo controle e documentação das ações e resultados que se espera 
ou que se atinge.

Para a melhor compreensão da importância da gestão de riscos nas organizações, o entendimento 
de alguns conceitos se faz necessário:

	 Gestão - lançar mão de todas as funções e conhecimentos necessários para planejar, organizar, 
dirigir e controlar pessoas e processos, e assim atingir os objetivos de uma organização de forma 
eficiente e eficaz. O objetivo da gestão é a organização dos recursos e controle dos meios técnicos 
para obtenção dos resultados.

	 Perigo – fonte de dano potencial ou avaria, ou uma situação com potencial para causar dano ou avaria.

	 Dano – lesão física ou prejudicial à saúde.

	 Risco – é a combinação da probabilidade de acontecimentos e das consequências de um evento 
perigoso específico (acidente ou incidente). Um risco, então, sempre tem dois elementos:

•	 probabilidade de que um perigo possa ocorrer (probabilidade) e

•	 consequências do evento perigoso (severidade).

É preciso fazer a distinção entre perigo e risco, neste sentido de forma didática é comum utilizar 
o exemplo do tubarão no mar. Ex. Um tubarão nadando próximo a praia é perigo. Este perigo 
torna-se risco a partir do momento que uma pessoa se aventura a entrar neste mar. Portanto, para 
ter risco é preciso juntar o perigo com a exposição.

PERIGO + EXPOSIÇÃO = RISCO

	 Estimativa de risco – provável gravidade de um dano e a probabilidade de seu acontecimento ou 
ocorrência.

	 Análise de risco – combinação das especificações do trabalho, identificação de fonte potencial de 
dano e estimativa de risco.

	 Avaliação do risco – julgamento com base na análise do risco a fim de saber se a mitigação do 
risco foi eficaz, ou seja, se os objetivos de redução do risco foram alcançados.

No dia 12/03/2020, através da Portaria 6.730, tornou-se oficial o Gerenciamento de Riscos 
Ocupacionais (GRO), sendo este um importante marco para a área de Segurança e Saúde no 
Trabalho (SST) no Brasil.

O GRO pode ser entendido como um sistema ou metodologia que poderá trazer melhoria 
contínua em todos os ambientes laborais que se dedicarem ao seu entendimento e, principalmente, 
a sua implantação.

Quando trata de sistemas de gestão, o GRO se refere a sistemas como as normas ISO, em 
especial a ISO 45001, por se tratar de saúde e segurança no trabalho (SST). Neste sentido, o GRO 
é influenciado por elementos que encontramos nas normas ISO 45001 e 31000. O Programa de 
Gerenciamento de riscos (PGR) engloba os riscos químicos, físicos, biológicos, ergonômicos e de 
acidentes e, embora não use essa terminologia de forma explícita, vai trazer em toda sua metodologia 
elementos do PDCA.

O PGR não está sozinho, ele atua em conjunto e harmonizado com todas as demais normas 
regulamentadoras, portanto a Norma Regulamentadora 17 (NR17) está ancorada na NR1.

Considerando que a Gestão em Ergonomia pode estar baseada nos princípios da gestão da 
Qualidade, a aplicação das ferramentas da Qualidade para avaliação e representação contribui para a 
ergonomia. Isto por permitir a identificação, qualificação e quantificação dos problemas ergonômicos, 
identificando, até mesmo, fatores secundários a eles, que muitas vezes são tidos como principais.
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Portanto, planejar, executar, checar e agir (PDCA) é parte integrante de toda a gestão na qual a 
partir de 2021, no Brasil, a NR1 direciona a gestão da NR17.

FIGURA 3. Exemplo de Ciclo PDCA.

Fonte: Adaptado de Siteware (2022).

FIGURA 4. Exemplo de Ciclo PDCA

Fonte: Adaptado de Shutterstock (2022).

Faz-se oportuno frisar alguns dos itens da NR1 que citam:

A organização deve implementar, por estabelecimento, o gerenciamento de riscos ocupacionais 
em suas atividades (1.5.3.1.), e o gerenciamento de riscos ocupacionais deve constituir um PGR 
(1.5.3.1.1).

O item 1.5.4.3.2 descreve que na identificação dos perigos não pode faltar, além da descrição 
do perigo, também as possíveis lesões ou agravos à saúde, as fontes ou circunstâncias geradoras do 
perigo e a citação nominal do grupo de trabalhadores sujeitos aos riscos. Apesar não citar “matriz 
de risco”, deixando a critério das organizações a técnica a ser usada para realizar a avaliação do risco, 
é explicitado a necessidade da classificação de risco, no item 1.5.4.4.2. Este item descreve que para 
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cada risco deve ser indicado o nível de risco ocupacional, determinado pela combinação da severidade 
das possíveis lesões ou agravos à saúde com a probabilidade ou chance de sua ocorrência.

O item 1.5.4.4.3 cita a gradação da severidade das lesões ou agravos à saúde, os quais devem 
levar em conta a magnitude da consequência e o número de trabalhadores possivelmente afetados. 
Como interpretação do item 1.5.4.4.3.1, ao realizar a sua avaliação de riscos, a organização deve 
considerar a gravidade (magnitude da consequência) e também o número de trabalhadores afetados.

A organização deve adotar medidas de prevenção com o objetivo de eliminar, reduzir ou controlar 
os riscos que foram identificados na etapa de inventário de riscos. Esta ação deverá ocorrer quando a 
legislação assim determinar, seja por norma regulamentadora ou qualquer outro dispositivo legal ou 
ainda quando a avaliação dos riscos ocupacionais indicar a necessidade, ou seja, conforme combinação 
da severidade com a probabilidade gerar resultado tal que implique ação ou ainda, quando o PCMSO 
indicar que existe associação entre lesões ou agravos à saúde com os riscos identificados.

Os resultados das avaliações ergonômicas devem integrar o inventário de riscos do PGR, 
subsidiando a implementação de medidas de prevenção e controle para atendimento às exigências 
previstas na NR-01 e na NR-17.

Entre os desafios da ciência para ações de melhoria ergonômica nos ambientes de trabalho está 
a definição da carga de trabalho aceitável e a sobrecarga de trabalho. Considera-se aceitável haver 
sobrecargas momentâneas no trabalho, porém a sobrecarga crônica é inaceitável, podendo ocasionar 
fadiga, desconforto e até lesões. Há de se balancear as exigências e sobrecargas existentes nos ambientes 
de trabalho e os mecanismos de regulação, sendo estes os fatores que possibilitam a retomada do 
equilíbrio físico/ cognitivo/mental ou tensional.

Alguns dos principais mecanismos de regulação podem ser descritos como:
•	 Atividade não fragmentadas;
•	 Autonomia para solução de problemas;
•	 Enriquecimento das tarefas;
•	 Incentivo e condições de crescimento profissional;
•	 Estímulo ao conhecimento e aperfeiçoamento nas atividades de trabalho;
•	 Atividades complementares e de baixa exigência ergonômica;
•	 Tempos de recuperação de fadiga;
•	 Rodízio de tarefas com exigências distintas;
•	 Possibilidade de regulação interna entre os próprios trabalhadores;
•	 Ambiente psicossocial favorável e;
•	 Possibilidade de mudança da posição do corpo ou do tipo de trabalho.

Para a perícia ergonômica é importante observar se há de gestão de riscos nas organizações, 
buscando evidências das seguintes etapas:

1-	mapeamento/identificação dos perigos;
2-	avalição/ classificação dos riscos;
3-	elaboração e implantação de plano de melhorias;
4-	validação e medição das consequências das melhorias implantadas;
5-	monitoramento da eficácia dos controles;
6-	registro das ações de melhorias e;
7-	divulgação interna dos resultados.

A busca por evidências da gestão de riscos (identificação, classificação, mitigação e documentação 
das medidas de controle dos riscos) das organizações, em uma determinada situação de perícia, pode 
contribuir para o direcionamento do raciocínio pericial e, consequentemente, para o desfecho ou 
conclusão do perito.
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A forma de remuneração dos peritos na Justiça do Trabalho são os honorários periciais. Em um 
processo trabalhista temos o perito oficial, também conhecido como perito do juízo. Cada uma das 
partes pode ser assessorada pelo assistente técnico ou perito assistente.

Os peritos oficiais são profissionais com conhecimento técnico comprovado na área do objeto da 
perícia e de confiança do juiz, sendo por ele designado, não possuem qualquer tipo de vínculo de 
trabalho com a Justiça do Trabalho e são remunerados por perícia realizada através dos honorários 
periciais. Devem conduzir a perícia ergonômica, elaborar o laudo pericial, responder aos quesitos 
técnicos das partes e prestar os esclarecimentos adicionais determinados pelo juiz.

A perícia ergonômica na justiça do trabalho envolve os diversos tipos de relação de trabalho 
(CLT, doméstico, entre outros) e tem o objetivo de apurar se existe o risco ergonômico nas atividades 
realizadas pelo trabalhador (devendo ser avaliada em conjunto com a perícia médica que é aquela 
que realmente estabelece o nexo entre a doença e o trabalho).

O assistente técnico é de confiança da parte e por ela remunerado e atua assessorando a parte 
que representa no ato pericial, na elaboração dos quesitos, na elaboração do laudo assistencial e na 
contestação ao laudo pericial quando for o caso. Pode haver o assistente do autor ou reclamante e 
o assistente técnico da ré ou reclamada. O valor dos honorários do assistente técnico é estabelecido 
pela combinação entre a parte e o assistente.

O perito oficial deve solicitar seus honorários ao aceitar o encargo (estimar os honorários conforme 
art. 465, § 2º, inciso I do CPC, por causa da aplicação supletiva e subsidiária do CPC na CLT, 
devendo o juiz fixar os honorários antes do ato pericial), porém será remunerado pelo valor que o juiz 
fixar em sentença, recebendo seus honorários somente ao final do processo (trânsito em julgado). A 
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remuneração do perito é feita pela parte sucumbente, ou seja, a parte que perdeu o objeto da perícia 
(parte autora ou parte ré), determinado pelo juiz em sentença de 1º grau, conforme requisito dado 
pelo artigo 790-B da CLT.

O artigo 5º da Constituição Federal em seu inciso LXXIV estabelece que o Estado prestará 
assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos, ou seja, se 
determinado que uma das partes não tem recursos suficientes para arcar com os custos processuais 
e essa parte for sucumbente no objeto da perícia, será responsabilidade do Estado arcar com o 
custo da perícia.

O Poder Judiciário estabeleceu regramentos para as situações em que o Estado é o responsável 
pelo pagamento dos honorários periciais, na Justiça do Trabalho é a Resolução CSJT (Conselho 
Superior da Justiça do Trabalho) nº 247, de 25 de outubro de 2019) que estabelece que o pagamento 
só será realizado após o trânsito em julgado da decisão e o valor deve obedecer ao limite de R$ 
1.000,00 quando vinculado à gratuidade judiciária, a ser fixado pelo juiz conforme a complexidade 
da matéria, o grau de zelo profissional, o lugar e o tempo exigidos para a prestação de serviço e as 
peculiaridades regionais. Podendo os valores serem reajustados anualmente pelo IPCA-E por ato 
normativo do Presidente do Tribunal.

Para a determinação dos honorários periciais é importante estabelecer um critério para a formação 
do preço pelo trabalho realizado, entre as várias técnicas existentes, o método mais utilizado é aquele 
em que se determina o número de horas necessário para a elaboração do trabalho e um valor por 
hora técnica do profissional, somam-se a isso as despesas operacionais tidas pelo perito ao realizar a 
perícia, incluindo a elaboração do laudo e os laudos complementares.

A estimativa de horas de trabalho depende da experiência do profissional, o IBAPE (2022) 
estabelece uma estimativa de 15 horas para realização de uma perícia ergonômica. Podemos estabelecer 
uma estimativa das horas de trabalho em cada etapa e realizar o somatório de todo o rito.

Uma sugestão para elaboração desse levantamento é apresentada no Quadro 3. Deve levar 
em conta o tempo necessário para o estudo preliminar do processo, o tempo necessário para 
deslocamento até o local da perícia, o tempo necessário para a realização da perícia em campo, o 
tempo para pesquisas, estudo do assunto, elaboração e digitação do laudo e o tempo gasto para 
responder os quesitos complementares. No exemplo apresentado no Quadro 3 foi empregado 
um total de 16 horas.

QUADRO 3. Levantamento de Horas para a realização de uma perícia (exemplo).

Estimativa de Horas de Trabalho

Etapa Horas

Análise Preliminar do Processo 2,0

Horas em campo para realização da perícia 2,0

Horas gastas em pesquisa, estudo, elaboração e digitação do laudo 9,0

Horas de deslocamento 1,0

Horas gastas nos quesitos complementares 2,0

Outros 0,0

Total de Horas 16,0

Fonte: Adaptado do IBAPE (2022).
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O profissional deve definir o valor hora de suas atividades de trabalho, para isso deve levar em 
conta os custos indiretos e os valores de remuneração. Entre os custos indiretos deve-se incluir 
os gastos com tarifas, serviços, mão de obra administrativa, equipamentos utilizados, custos com 
calibração de equipamentos, despesas de escritório (aluguel, luz, água, telefone, internet, software), 
transporte, depreciação do ativo, custos financeiros, entre outros. Os valores de remuneração incluem 
a remuneração mensal do profissional, a projeção dos benefícios como férias, 13º salário, FGTS, 
Seguro Saúde, ISS, INSS, Imposto de Renda, entre outros. O somatório desses valores em uma 
base mensal deve ser dividido por 160, considerando 160 horas médias uteis de trabalho por mês 
(20 dias úteis e 8 horas por dia).

A remuneração mensal do profissional deve levar em conta a formação acadêmica, a experiência 
profissional em anos do perito e as características regionais da área de atuação.

A tabela do IBAPE/SP estabelece um valor de R$ 490,00 por hora técnica de trabalho em perícias 
para o Estado de São Paulo para o ano de 2022. Porém, a nosso ver, esse valor deve levar em conta 
a estimativa realizada pelo próprio profissional e as características regionais. Como exemplo vamos 
considerar que o valor da hora técnica calculada pelo profissional foi de R$ 250,00.

O último parâmetro para o fechamento dos honorários são as despesas extraordinárias em 
decorrência da perícia tais como deslocamentos maiores, passagens aéreas, hotéis, despesas com 
a locação de equipamentos, custos laboratoriais, entre outros. Esse valor deve ser somado para se 
determinar o valor dos honorários periciais.

Dessa forma, a composição dos honorários periciais é dada pela Equação 1. O valor dos honorários 
periciais totais será o produto do valor da hora técnica pelo número de horas gastas na perícia somado 
as outras despesas.

Honorários Profissionais = Total de Horas x Valor Hora + Outras Despesas	 (1)

Com a aplicação do exemplo apresentado no e-book em que serão gastas 16 horas no total para 
a concretização da perícia, o valor da hora calculado pelo profissional é de R$ 250,00 e as despesas 
extras são de R$ 200,00 com locação de um equipamento (um dinamômetro), teremos que o valor 
dos honorários periciais será de R$ 4.200,00 (Equação 2).

Honorarios Profissionais = 16 x 250,00 + 200,00 = R$ 4.200,00 	 (2)

Existem outras técnicas para a determinação do custo de um trabalho profissional, mas acreditamos 
que esse seja o mais simples e o mais assertivo. Existem também tabelas de referência de entidades 
profissionais que podem ajudar a balizar o valor, além, é claro, de uma pesquisa de mercado.

É importante lembrar que nem sempre o valor determinado pelo perito será o valor recebido, pois 
depende de outras variáveis externas como negociação entre as partes e a capacidade financeira da 
parte contratante. No caso de perito oficial, estará condicionado à determinação do juiz e, no caso 
de pagamento por parte do Estado, aos limites de honorários previstos para as atividades periciais.
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“A verdade nunca prejudica 
uma causa que é justa” 

(Mahatma Gandhi)

II - Consultoria em 
Ergonomia Forense
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Consultoria em Ergonomia Forense
Leonardo Rocha Rodrigues

A atuação da ergonomia no contexto jurídico é maior do que a maioria das pessoas observa. 
Dentro do universo “forense”, sob os domínios da área de conhecimento do direito, há diversas 
atuações do ergonomista, as quais ainda desconhecidas do grande público.

No âmbito jurídico como um todo ocorrem muitos movimentos e relações as quais o conhecimento 
técnico científico é um grande trufo e diferencial. Muitas vezes este apoio técnico é deixado a margem 
por desconhecimento ou por falta de visibilidade do retorno gerado pelo suporte técnico especializado.

Mesmo que o foco desta atuação seja voltado as empresas em geral, cabe ressaltar que o suporte 
técnico ora citado é sempre dentro da ética e melhores práticas profissionais, ou seja, com o foco 
sempre em demonstrar as situações de trabalho reais e embasadas no conhecimento técnico científico 
de ergonomia.

Abaixo, na Figura 5, observa-se os pilares mais usuais desta atuação em ergonomia forense além 
da atuação pericial.

ANÁLISE DOCUMENTAL

A análise de documentos técnicos de ergonomia se dá em uma série de situações como em 
notificações da fiscalização do trabalho, notificações do Ministério Público do trabalho (MPT), 
notificações judiciais e notificações de auditorias (internas e externas).

Podem estar relacionadas direta ou indiretamente a inquéritos civis (MPT), ações civis públicas 
(ACP), autos de Infração, auditorias de clientes ou de saúde e segurança, termos de Ajuste de 
Conduta (TAC), perícias (em processos individuais ou coletivos) ou a pareceres de órgãos externos 
(INSS/ NTEP, etc..).
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FIGURA 5. Pilares da atuação da ergonomia forense além da atuação pericial.

Fonte: Autor.

Entre os documentos solicitados com mais frequência estão:

-	 Análise Ergonômica do Trabalho (AET) e sua implementação

-	 Rodízios de tarefas

-	 Comprovação das pausas (psicofisiológicas e térmicas)

-	 Comprovação de atendimento ao trabalho sentado adequado

-	 Apresentação dos resultados da ergonomia na Comissão Interna de Prevenção a Acidentes (CIPA)

-	 Comitês de Ergonomia

-	 Treinamentos de ergonomia (admissional, periódico, entre outros)

-	 Treinamentos específicos (Uso de ferramentas, manipulação de peso, riscos e métodos de trabalho/ 
postura, riscos psicossociais a supervisores e líderes, etc...)

-	 Critérios para escolha de facas

-	 Controle de afiação e reposição de facas

Os resultados esperados com a análise documental ligada a demanda jurídica são:

-	 Documentos de acordo com a legislação (produção de prova documental adequada e corretamente 
delimitada a notificação específica).

-	 Avaliar o alinhamento documental com os demais documentos da empresa, bem como com os 
seus princípios (aumenta a gestão e facilita a governança). Observar a governança documental e 
indicar à empresa a necessidade de ajustes para que todos os documentos tenham convergência 
adequada ajuda nas respostas a notificações, bem como auxilia no cumprimento normativo, como 
por exemplo na Norma Regulamentadora n°01 (NR01) a qual trata de sistemas de gestão em saúde 
e segurança.
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-	 Embasamento técnico correto para gestão e defesa jurídica da empresa em todos os cenários 
documentais possíveis.

Outros ganhos a empresa podem ser vistos, como por exemplo um apoio ao departamento de 
segurança e saúde no trabalho ao conferir a documentação da empresa relacionada a ergonomia, 
possibilidade de um alinhamento documental melhor com as normas vigentes (tanto de trabalhos 
internos como de fornecedores), uma avaliação se a documentação interage adequadamente entre 
si e com os princípios da empresa, se está atendendo a delimitação adequada ao notificado ou 
demandado, se os autos de infração ou proposições de acordo estão embasadas adequadamente em 
requisitos técnicos e legais relacionados a ergonomia, se as pericias foram adequadas tecnicamente e 
embasadas de forma correta e se os pareceres do INSS e/ou outros órgãos correspondem à realidade 
da empresa e a legislação vigente.

Todo este suporte intimamente ligado a área de saúde e segurança e ao setor jurídico da empresa 
permite a correta e justa condução das ações da empresa junto aos stakeholders externos de forma 
que a documentação relacionada a ergonomia seja corretamente avaliada e utilizada nas mais variadas 
situações evitando equívocos, interpretações dúbias e até mesmo consequências financeiras através 
de infrações e judicializações que poderiam ser evitadas com a condução documental correta.

Esta análise documental por vezes tem origem na demanda jurídica/ forense, contudo, sua atuação 
tem benefícios sistêmicos à empresa.

ASSESSORIA PREVENTIVA COM ABORDAGEM TRANSDISCIPLINAR

O conceito da assessoria preventiva é dar visibilidade aos pontos de inadequação com um olhar 
diferenciado da rotina permitindo assessorar o SESMT tanto quanto fazer um apoio estratégico ao 
setor jurídico e a alta direção da empresa.

O foco assertivo nesta abordagem é a transdisciplinaridade, onde a interação entre a saúde, 
ergonomia, segurança do trabalho e jurídico da empresa de fato se comunicam e desenvolvem 
medidas em comum. A atuação dos diferentes setores da empresa, que já fazem ações diversas com 
objetivos para a saúde e segurança dos trabalhadores, em conjunto da atuação com foco da área 
jurídica conseguem resultados diferenciados, em especial quando a abordagem for transdisciplinar.

Objetivos da assessoria preventiva em ergonomia na área forense são os de identificar na área fabril 
as principais fragilidades (inadequações ao trabalho) relacionadas ao passivo trabalhista, atendimento 
das legislações, processos judiciais e principais cobranças dos órgãos fiscalizatórios e proporcionar 
meios de melhoria destes locais de trabalho.

Um trabalho preventivo com foco também da área jurídica, em conjunto das melhorias dos locais 
de trabalho consequentes desta ação, pode proporcionar resultados como:

-	 Redução do passivo trabalhista

-	 Redução dos autos de infração / notificações / interdições de tarefa

-	 Redução do impacto de Inquéritos Civis – MPT, Ações Civis Públicas e processos coletivos

-	 Aumento da satisfação no trabalho

-	 Redução de adoecimento relacionado ao trabalho

-	 Incremento produtivo, entre outros...
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PARECERES TÉCNICOS

O ergonomista é um profissional capacitado a emitir e compartilhar conhecimento técnico 
científico acerca das situações de trabalho em diversas situações possibilitando desta forma a emissão 
de diversos pareceres técnicos.

Objetivos dos pareceres técnicos em ergonomia no âmbito conjunto com o setor jurídico é 
fornecer subsídios técnicos para diversas situações como:

-	 Contestações judiciais de Nexo Técnico Epidemiológico (NTEP);

-	 Análises técnicas de processos judiciais (ações individuais);

-	 Defesas administrativas de auto de infração;

-	 Análises técnicas para acompanhamento de fiscalizações (Inspeção do trabalho, Ministério Público 
do Trabalho -MPT ou outros órgãos fiscalizatórios);

-	 Análises técnicas para debate e discussões de Inquéritos Civis, Ações Civis Públicas, Termos de 
Ajuste de Conduta, entre outros (órgãos fiscalizatórios e/ou judiciais).

Os resultados esperados nestas situações é o fornecimento de adequados subsídios para que a 
empresa possa corretamente se posicionar em relação a defesas administrativas e/ou análises técnicas 
necessárias no processo junto aos órgãos fiscalizatórios e/ou judiciais.

ANÁLISE E CÁLCULO DE PASSIVO

O cálculo em geral utilizado nas empresas não contempla vários aspectos importantes. Neste 
ponto podemos dividir o real custo gerado com a inadequação das condições de trabalho em 2 etapas:

1)	Perdas já ocorridas com a inadequação do trabalho (pode ser baseado em históricos e tendências)

2)	Passivo jurídico (possibilidade de perda com os processos existentes e vindouros. Neste caso observa-
se o passivo máximo possível e o passivo esperado com base nas medias históricas de processos 
judiciais da empresa)

A análise adequada destes fatores mostra o quanto de fato a empresa perde com a não adequação 
do trabalho, ou seja, as condições ergonômicas inadequadas, e o quanto está exposta a perder. Esta 
soma é de fato o passivo real de uma empresa, ou seja, demonstra o quanto já perde somado ao 
quanto está exposto a perder (máximo ou esperado).

É um papel importante do ergonomista no âmbito forense conhecer e debater estas informações, 
pois torna-se um diferencial para alavancar a mudança dentro de uma organização, seja 
preventivamente ou com a redução focada no âmbito jurídico ao reduzirmos gastos com processos 
individuais, honorários advocatícios, multas por infrações legais, multas em processos coletivos ou 
ações civis públicas, entre outros.

Abaixo citamos alguns pontos específicos das etapas de custos citados anteriormente.

1) Perdas já ocorridas com a inadequação do trabalho:
	 Custo direto do adoecimento:

-	 Custo diário do salário pago e não laborado x dias perdidos totais (inclui reflexos no 13°, insalubridade, 
INSS, FGTS, Férias, Benefícios)

-	 Custos de presenteísmo (impacto gerado na produtividade)
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-	 Custos de FGTS e demais impostos nos afastamentos relacionados a acidente do trabalho ou doença 
do trabalho (B91)

-	 Custos com tratamentos e cirurgias pagos e incremento do custo de seguro saúde empresarial pago

	 Custo do turnover relacionado ao afastamento do trabalho (INSS) ou substituição de funcionários 
(demissão solicitada ou imposta) com causa relacionada a adoecimento, faltas com queixa de dor 
associada e desistência do emprego por esforço excessivo:

-	 Custos de exames médicos

-	 Custos de captação / entrevistas

-	 Custos de EPI´s e materiais de trabalho específicos e individuais

-	 Custos de treinamento e capacitação (horas relacionadas ao funcionário que é treinado e ao treinador)

-	 Perda de rendimento ou retrabalho no período de adaptação / treinamento da tarefa

	 Custo relativo a questões legais:

-	 Custos de perdas de processos relacionados a adoecimento (ergonomia)

- 	 Valor pago em causas trabalhistas

- 	 Custos honorários relacionados a causas trabalhistas de ergonomia (internos e externos). Inclui honorários 
advocatícios, periciais, horas da equipe de SESMT e RH que atuaram na causa

-	 Valores pagos em autuações ou descumprimento de Termos de Ajuste de conduta - TAC (MPT) ou 
autuações pela fiscalização do Ministério do Trabalho

-	 Valores de perda de faturamento, multas e perdas em ganhos relacionado a interdições do trabalho por 
origem ergonômica

-	 Custo financeiro do impacto do FAP relacionado a ergonomia

	 Custos relativos a impactos sociais:

-	 Custo relativo à imagem da empresa na comunidade inserida e em geral (por exemplo bolsa de valores) 
com as notícias e adoecimentos comunicados (autuações e interdições ou acidentes de maior gravidade)

-	 Custos do impacto no clima organizacional

2) Passivo jurídico (Passivo máximo e passivo esperado conforme as medias históricas):

Máximo Passivo:
É a perda máxima que a empresa pode ter. Contabiliza o pior cenário, ou seja, como se todas as 

perdas possíveis e infrações as quais a empresa está exposta fossem aplicadas. Utiliza como base os 
pontos abaixo citados.

-	 Cálculo do passivo de custo trabalhista: Total de trabalhadores expostos a condições inadequadas 
de ergonomia versus percentual histórico de trabalhadores que entram na justiça por motivo de 
ergonomia versus custo médio pago por processo.

-	 Custos honorários relacionados a causas trabalhistas de ergonomia (internos e externos). Inclui 
honorários advocatícios, periciais, horas da equipe de SESMT e RH que atuaram na causa. 
Considera-se o total de processos como sendo o total de funcionários expostos a condições de 
ergonomia inadequadas versus o percentual histórico de trabalhadores que entram na justiça por 
motivo de ergonomia.

-	 Valores de autos de infração (Inspeção do trabalho) versus total de postos de trabalho ou condições 
inadequadas em ergonomia.
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-	 Valores totais dos itens não cumpridos em Termos de Ajuste de Conduta - TAC com MPT e de 
itens de Ações Civis Públicas - ACP ou processos coletivos relacionados a ergonomia (sempre 
considerando a multa em todos os itens não adequados). Considera-se todas as obrigações assumidas 
e que sejam oriundas de via judicial ou não (Liminares, trânsitos em julgado e ou acordos).

-	 Custo financeiro do impacto do FAP relacionado a ergonomia (considerando taxa adoecimento 
relacionado a todos os funcionários expostos a condições de ergonomia inadequadas). É o pior 
cenário.

-	 Valor máximo esperado em caso de interdição: perda de faturamento, multas e perdas em ganhos 
relacionado a interdições do trabalho por origem ergonômica.

Passivo Esperado
É a perda esperada que a empresa possivelmente terá. Contabiliza o cenário realista com base 

nas médias históricas de perda em cada um dos valores de base do cálculo. Utiliza como base os 
pontos abaixo citados.

-	 Cálculo do passivo de custo trabalhista: Total de processos individuais por motivo de ergonomia 
versus o percentual histórico de procedências nas causas versus custo médio pago por processo.

-	 Custos honorários relacionados a causas trabalhistas de ergonomia (internos e externos). Inclui 
honorários advocatícios, periciais, horas da equipe de SESMT e RH que atuaram na causa. 
Considera-se o total de processos já ingressados por condições de ergonomia inadequadas versus 
o percentual histórico de procedências nas causas.

-	 Valores de autos de infração (Inspeção do trabalho) versus o total de postos de trabalho ou condições 
inadequadas em ergonomia que costumam ser registrados na região da empresa (fatores de cobranças 
regionais da fiscalização).

-	 Valores totais dos itens não cumpridos em Termos de Ajuste de Conduta - TAC com MPT e de itens 
de Ações Civis Públicas - ACP ou processos coletivos relacionados a ergonomia (sempre considerando 
a multa neste caso em todos os itens não adequados). Considera-se todas as obrigações assumidas 
e que sejam oriundas de via judicial ou não (Liminares, trânsitos em julgado e ou acordos).

-	 Custo financeiro do impacto do FAP relacionado a ergonomia: Não contabiliza no passivo esperado, 
pois considera-se o ocorrido (já na conta dos gastos já realizados).

-	 Valor máximo esperado em caso de interdição: perda de faturamento, multas e perdas em ganhos 
relacionado a interdições do trabalho por origem ergonômica, com base no histórico regional das 
fiscalizações.

Os objetivos do cálculo de passivo são de identificar gastos já realizados na empresa devido a 
inadequação de ergonomia e identificar o passivo máximo e o passivo esperado devido a inadequação 
de ergonomia. Este levantamento, apesar de gerar um esforço importante, gera resultados muito 
positivos permitindo uma melhoria na gestão, possibilidade de cálculo do ROI (return of investiment) 
e outros cálculos de retorno de valores investidos em ergonomia, além de torna-se um diferencial 
ao tratarmos o tema no âmbito jurídico, permitindo reduzirmos gastos com processos individuais, 
honorários advocatícios, multas por infrações legais, multas em processos coletivos ou ações civis 
públicas, entre outros.

ACOMPANHAMENTO EM FISCALIZAÇÕES

Em geral nas empresas as fiscalizações são acompanhadas pelo setor de saúde e segurança 
(SESMT) e representantes do setor de recursos humanos, contudo o acompanhamento de 
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profissionais técnicos com conhecimento específico do âmbito jurídico/ forense é um grande 
diferencial. O conhecimento dos compromissos assumidos, motivações de processos, infrações 
anteriores e conhecimento do passivo pode auxiliar muito na condução e explanações necessárias 
durante o processo fiscalizatório.

Objetivos e resultados esperados no acompanhamento nas fiscalizações:

-	 Demonstrar claramente as situações de trabalho evitando dúvidas e interpretações equivocadas 
(redução autos de infração, notificações e ou interdições de tarefas).

-	 Debater tecnicamente acerca de pontos de ergonomia com o agente fiscal buscando evitar interdição e 
ou desinterditar condição interditada de forma mais ágil (redução do custo elevado com interdições).

-	 Todos os resultados e benefícios da análise documental que pode ser feita durante a fiscalização 
também.

A atuação do ergonomista que atua no âmbito forense nestes casos tem resultados importantes 
para a empresa. Conhecimento que envolve as questões jurídicas facilita, auxilia e torna mais ágil os 
debates técnicos, bem como identifica os caminhos que cada situação seguirá, seja adequação com 
prazo, infração, Inquérito Civil, ou judicialização.

VULNERABILIDADE LEGAL: ANÁLISE DE OBRIGAÇÕES x SOLUÇÕES

Não é incomum que as obrigações assumidas juntos a diversos cenários sejam esquecidas com o 
passar do tempo e não sejam observadas no dia a dia. Fazer uma análise preventiva das obrigações 
assumidas relacionadas a ergonomia é uma das atuações que o ergonomista forense que atua no 
âmbito jurídico pode e deve fazer.

São exemplos de obrigações assumidas:

-	 Itens de Termos de Ajuste de Conduta – TAC (MPT)

-	 Ação Civil Pública - ACP (em especial itens transitados em julgado ou com liminar)

-	 Itens de processos coletivos (em especial itens transitados em julgado ou com liminar)

-	 Acordos (com inspeção do trabalho ou judiciais – ex. ACP)

Há valores em geral desconhecidos e de grandes somas ignorados quanto ao cumprimento do 
ponto de vista técnico. Fazer a análise das obrigações (vencidas e a vencer) e trabalhar nas adequações 
pode garantir uma redução de passivo expressiva para a empresa.

Objetivos e resultados esperados na análise de obrigações:

-	 Avaliar as obrigações assumidas e trabalhar na adequação dos itens apontados (Conhecer e dar 
ciência dos fatos a alta gestão permite a tratativa adequada sobre importante passivo).

-	 Fazer uma gestão com melhoria e governança adequadas de um importante passivo da empresa 
(reduz multas que podem ser de altas somas e permite aumentar os investimentos em ergonomia).

ASSESSORIA EM NEGOCIAÇÕES

Negociações envolvem tomada de decisão e em geral esta é adotada pela alta cúpula de uma 
organização com base nas crenças institucionais ou em relatórios genéricos sobre um determinado 
tema.
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Em muitos casos, como em situações que envolvem a inspeção do trabalho (com o auditor fiscal), 
em audiências junto ao Ministério Público do Trabalho – MPT (sobre inquéritos ou propostas de 
termo de ajuste de conduta), ou até mesmo em auditorias de clientes o conhecimento técnico sobre 
um tema tão complexo como ergonomia deve estar à disposição em tempo integral para se consiga 
a correta interpretação dos pontos que estão sendo debatidos.

Neste aspecto a participação de um ergonomista com vivência e atuação forense/ jurídica torna-se 
um diferencial, pois além de conhecer a realidade do trabalho em questão, os pontos técnicos científicos 
que envolvem a ergonomia ele ainda tem a possibilidade de combinar estes conhecimentos com a 
área jurídica possibilitando dar uma consultoria especializada a empresa no que tange a discussão 
de termos de acordos que envolvem condições de trabalho (ergonomia).

Objetivos e resultados esperados na assessoria em negociações:

-	 Embasar tecnicamente o departamento jurídico e a empresa no debate de pontos que envolvam 
ergonomia (evita distorções ou interpretações equivocadas sobre o tema).

-	 Avaliar se o item demandado está previsto na legislação e suas interpretações ajustando tecnicamente 
sempre que necessário o entendimento (evita que itens não previstos em legislação e ou não 
relacionados a ergonomia sejam incluídos indevidamente como parte deste tema).

CONTENCIOSO TRABALHISTA

Muito além da assistência técnica prestada ao reclamante ou a reclamada em um processo judicial 
a atuação do ergonomista forense no âmbito do departamento jurídico é de parceria e integração 
em todas as fases do processo e no dia a dia.

Se a prestação de serviço estiver sendo feita à reclamada poderão ser feitas várias interrelações 
junto ao setor jurídico as quais tiverem envolvimento da ergonomia. São exemplos:

-	 Análise dos documentos juntados ao processo, com a interpretação e auxílio no entendimento do 
caso em questão;

-	 Auxílio na confecção de quesitos;

-	 Auxílio na contestação de laudo (pontos técnicos);

-	 Análise do ambiente de trabalho real visando o auxílio ao advogado no entendimento dos pontos 
debatidos;

-	 Assessoria ao setor jurídico nos posicionamentos técnicos;

-	 Visita previa ao local e trabalho para coleta de dados e análise das condições de trabalho;

-	 Acompanhamento da perícia in loco para que seja possível esclarecer todos os pontos necessários 
evitando entendimentos equivocados.

Muitas destas ações são similares a assistência técnica, contudo a assessoria ao contencioso 
trabalhista está se configurando como um trabalho mais estratégico de assessoria continua, muito 
além da ação pontual no processo.



64

Leonardo Rocha Rodrigues

REFERÊNCIAS 
 

ABELHA, M. Ação civil pública e meio ambiente. 2ª ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 
2004. 

ALMEIDA NETO, A. A. Processo civil e interesses difusos e coletivos: questões resolvidas 
pela doutrina e pela jurisprudência. 3ª ed. São Paulo: Atlas, 2002. 

ALONSO, J. R. Normas e Procedimentos de Perícia Judicial. São Paulo: Atlas, 1975.

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS – ABNT. NBR 14.653 – Avaliação de Bens. 
Rio de Janeiro, 2001.

BARROS, E. N. C.; ALEXANDRE, N. M. C. Cross‐cultural adaptation of the Nordic musculoskeletal 
questionnaire. International Nursing Review, v. 50, n. 2, p. 101-108, 2003. 

BATTINI, D.; PERSONA, A.; SGARBOSSA, F. Innovative real-time system to integrate ergonomic 
evaluations into warehouse design and management. Computers & Industrial Engineering, 
v. 77, p. 1-10, 2014. 

BONGERS, P. M.; KREMER, A. M.; TER LAAK, J. Are psycosocial factors risk factors for symtoms 
and signs of the shoulder, elbow or hand /wrist? A review of the epidemiological literature. 
American Journal of Industrial Medicine, v. 41, n. 5, p. 315-342, 2002. 

BRASIL. Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. Aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho. Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 9 ago. 1943. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del5452compilado.
htm>. Acesso em: 15 ago. 2022.

BRASIL. Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015. Código de Processo Civil. Diário Oficial da 
República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 17 mar. 2015. Disponível em: <http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm>. Acesso em: 14 ago. 2022.

BRASIL. Ministério da Saúde; ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE (Brasil). Doenças 
relacionadas ao trabalho: manual de procedimentos para os serviços de saúde. Brasília, 
DF: Ministério da Saúde; OPAS, 2001. 508 p.

BRASIL. Ministério do Trabalho. Manual de aplicação da norma regulamentadora 17. 2ª ed. 
Brasília: MTE, SIT, 2002. 

BRASIL. Por dentro do trabalho - ergonomia: método & técnica. São Paulo: FTD/Oboré, 1987. 



65

BREEN, P. P.; NISAR, A.; ÓLAIGHIN, G. Evaluation of a single accelerometer based biofeedback 
system for real-time correction of neck posture in computer users. In: 2009 ANNUAL 
INTERNATIONAL CONFERENCE OF THE IEEE ENGINEERING IN MEDICINE AND BIOLOGY 
SOCIETY, 2009. Proceedings... IEEE, 2009. p. 7269-7272. 

COHEN, A. C.  et  al. Elements of ergonomics programs: a promer based on workplace 
evaluations of musculosketal disorders. National Institute for Occupational Safety and 
Health, 1997. (DHHS (NIOSH) Publication, 97-117). 

COLACO, G. A. et al. Utilização da ferramenta OCRA para análise de risco em atividades a uma 
indústria calçadista do estado da Paraíba. In: ENCONTRO NACIONAL DE ENGENHARIA DE 
PRODUÇÃO, 35., 2015, Fortaleza. Anais... São José dos Campos: ABEPRO, 2015 

COLOMBINI, D. An observational method for classifying exposure to repetitive movements 
of the upper limbs. Ergonomics, v. 41, n. 9, p. 1261-1289, 1998. 

COUTO, H. A. Como gerenciar a questão das L.E.R./D.O.R.T.: lesões por esforços repetitivos, 
distúrbios ostemusculares relacionados ao trabalho. 2ª ed. Belo Horizonte: Ergo, 2019. 760 p. 

COUTO, H. A. Ergonomia 4.0: dos conceitos básicos à 4ª Revolução Industrial. Belo Horizonte: 
Ergo, 1998. 383 p. 

COUTO, H. A. Ergonomia aplicada ao trabalho: o manual técnico da máquina humana. Belo 
Horizonte: Ergo, 1995. 383 p. v. 2. 

DANNIELLOU, F.; LAVILLE, A.; TEIGER, C. Ficção e realidade do trabalho operário. Revista 
Brasileira de Saúde Ocupacional, v. 17, n. 68, p. 7-13, 1989. 

DEJOURS, C. Por um novo conceito de saúde. Revista Brasileira de Saúde Ocupacional, v. 
14, n. 54, p. 7-11, 1986. 

DEPPERSCHMIDT, T. O. The impact of the Daubert Decision on Forensic Economists. Journal 
of Forensic Economics: Summer, v. 10, n. 2, p. 127-137, 1997.

DEUTSCH, S. F. Perícias de Engenharia apuração dos fatos. 2ª ed. São Paulo: Livraria e Editora 
Universitária de Direito, 2013.

DIEGO-MAS, J. A.; ALCAIDE-MARZAL, J. UsingKinect sensor in obser- vational methods for 
assessing postures at work. Applied Ergonomics, v. 45, n. 4, p. 976-985, 2014. 

DIMATE, A. E.; RODRÍGUEZ, D. C.; ROCHA, A. I. Percepción de desórdenes musculoesqueléticos 
y aplicación del método RULA en diferentes sectores productivos: una revisión sistemática 
de la literatura. Revista de la Universidad Industrial de Santander - Salud, v. 49, n. 1, 
p. 57-74, 2017. 

DING, Z. et al. A real-time webcam-basedmethod for assessing upper-body postures. Machine 
Vision and Applications, v. 30, p. 833-850, 2019. 

EDITORA SARAIVA. Código Civil. São Paulo: Saraiva, 2006a. 

EDITORA SARAIVA. Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT). São Paulo: Saraiva, 2006b. 

EDITORA SARAIVA. Constituição da República Federativa do Brasil. 40ª ed. São Paulo: 
Saraiva, 2007. (Coleção Saraiva de Legislação). 

FAULKNER, T. W. Eletromiografia e estudo do trabalho. In: ENCONTRO NACIONAL DA AIIE, 
1968. Anais... p. 255-260. 



66

FIALHO, F.; SANTOS, N. Manual de análise ergonômica no trabalho. Curitiba: Gênesis Editora, 
1995. 

FOX, R. et al. Understanding outcome metrics of the revised NIOSH lifting equation. Applied 
Ergonomics, v. 81, p. 102897, 2019. 

GÓMEZ-GALÁN, M. et al. Musculoskeletal risks: RULA bibliometric review. International Journal 
of Environmental Research and Public Health, v. 17, n. 12, p. 4354, 2020. 

GUÉRIN, F. et al. Compreender o trabalho para transformá-lo. São Paulo: Edgar Blücher, 2001. 

HAGBERG, M. et al. Work related muskelosketal disorders (WMSDs). Taylor and Francis, 1995. 

HIGNETT, S.; MCATAMNEY, L. Rapid entire body assessment (REBA). Applied Ergonomics, v. 
31, n. 2, p. 201-205, 2000. 

IIDA, I. Ergonomia: projeto e produção. 2ª ed. São Paulo: Edgard Blücher, 2005. 

INSTITUTO BRASILEIRO DE AVALIAÇÕES E PERÍCIAS DE ENGENHARIA DE MINAS GERAIS – IBAPE-
MG. Planilha Demonstrativa de Honorários Períciais. Belo Horizonte: IBAPE-MG, 2015. 
Disponível em: <http://ibape-nacional.com.br/biblioteca/wp-content/uploads/2015/11/
MesaRedonda_RemuneracaoHonorariosProfissionais.pdf>. Acesso em: 15 ago. 2022.

INSTITUTO BRASILEIRO DE AVALIAÇÕES E PERÍCIAS DE ENGENHARIA DE SÃO PAULO – 
IBAPE/SP. Regulamento de Honorários para Avaliações e Perícias de Engenharia. 
São Paulo: IBAPE/SP, 2022.  Disponível em: <https://www.ibape-sp.org.br/adm/upload/
uploads/1650989637-Regulamento%20de%20Honorarios%20aprovado%20em%20
12.04.2022.pdf>. Acesso em: 15 ago. 2022.

JAFFAR, N. et al. A literature review of ergonomics risk factors in construction industry. Procedia 
Engineering, v. 20, p. 89-97, 2011. http://dx.doi.org/10.1016/j.proeng.2011.11.142. 

KARHU, O.; KANSI, P.; KUORINKA, I. Correcting working postures in industry: a practical method 
for analysis. Applied Ergonomics, v. 8, n. 4, p. 199-201, 1977. 

KEE, D. An empirical comparison of OWAS, RULA and REBA based on self-reported discomfort. 
International Journal of Occupational Safety and Ergonomics, v. 26, n. 2, p. 285-295, 2020. 

KHALIL, T. M. An electromyographic methodology for the evaluation of industrial design. 
Human Factors, v. 15, n. 3, p. 257-264, 1973. 

KLEIN, A.  et  al. Comparação de análise das posturas utilizadas por trabalhadores de 
manufatura entre a ferramenta RULA e o software Kinebot. In: CONGRESSO BRASILEIRO 
DE ERGONOMIA DA ABERGO, 2021. Anais... Recife: Even3, 2021. (Virtual). http://dx.doi.
org/10.29327/158361.21-9. 

KUORINKA, I. et al. Standardised Nordic questionnaires for the analysis of musculoskeletal 
symptoms. Applied Ergonomics, v. 18, n. 3, p. 233-237, 1987. 

LASOTA, A. M. A new approach to ergonomic physical risk evaluation in multi-purpose 
workplaces. Tehnicki Vjesnik, v. 27, n. 2, p. 467-474, 2020. 

MARCELIN, J.; FERREIRA, L. L. Orientações atuais da metodologia ergonômica na França. 
Revista Brasileira de Saúde Ocupacional, v. 10, n. 73, p. 64-69, 1982. 

MCATAMNEY, L.; CORLETT, E. N. RULA: a survey method for the investigation of work-related 
upper limb disorders. Applied Ergonomics, v. 24, n. 2, p. 91-99, 1993. 



67

MEHRIZI, R. et al. A computer vision based method for 3D posture estimation of sym- metrical 
lifting. Journal of Biomechanics, v. 69, p. 40-46, 2018. 

MEHRIZI, R. et al. Using a marker-less method for estimating l5/s1 moments during symmetrical 
lifting. Applied Ergonomics, v. 65, p. 541-550, 2017. 

MONNIER, G. Simulation de mouvements humains complexes et prediction de l’inconfort 
associé: applicarion à I’évaluation ergonomique du bouclage de la ceinture de sécurité. 
Tese (Doutorado)-Instituto Nacional de Ciências Aplicadas de Lyon, Lyon, 2004. 

MOORE, J. S.; GARG, A. The strain index: a proposed method to analyze jobs for risk of distal 
upper extremity disorders. American Industrial Hygiene Association Journal, v. 56, n. 
5, p. 443-458, 1995. 

NASCIMENTO, A. M. Iniciação do direito do trabalho. 33ª ed. São Paulo: LTR, 2007. 

NATIONAL INSTITUTE FOR OCCUPATIONAL SAFETY AND HEALTH – NIOSH. Applications 
manual for the revised NIOSH lifting equation. Cincinnati: U.S. Dept. of Health and 
Human Services (NIOSH, Public health Service), 1994.

NATIONAL INSTITUTE FOR OCCUPATIONAL SAFETY AND HEALTH – NIOSH. Work practices 
guide for manual lifting. Cincinnati: U.S. Department of Health and Human Services, 
1981. (DHHS (NIOSH) Pub., 81-122). 

NETO, F. M. Roteiro Prático de Avaliações e Perícias Judiciais. Belo Horizonte: Del Rey, 1996.

OCCHIPINTI, E.; COLOMBINI, D. Proposal of a concise index for the evaluation of the exposure 
to repetitive moviments off the upper extremist (OCRA Index). La Medicina del Lavoro, 
v. 87, n. 6, p. 526-548, 1996. 

OLIVEIRA, P. A B. Ergonomia. In: CATTANI, A. D. (Org.). Trabalho e tecnologia: dicionário 
crítico. 2ª ed. Petrópolis: Vozes, 2002a. 

OLIVEIRA, P. A B. Trabalho coletivo: a construção de espaços de cooperação e de trocas 
cognitivas entre os trabalhadores. In: JACQUES, M. G.; CODO, W. (Org.). Saúde mental & 
trabalho: leituras. Petrópolis: Vozes, 2002b. 

OLIVEIRA, P. A B. Trabalho prescrito e trabalho real. In: CATTANI, A. D. (Org.). Trabalho e 
tecnologia: dicionário crítico. 2ª ed. Petrópolis: Vozes, 2002c. 

PAVANI, R. A.; QUELHAS, O. L. G. A avaliação dos riscos ergonômicos como ferramenta gerencial 
em saúde ocupacional. In: SIMPEP, 13., 2006, Bauru. Anais... Bauru, 2006. 

PEPPOLONI, L. et al. A novel wearable system for the online assessment of risk for biomechanical 
load in repetitive efforts. International Journal of Industrial Ergonomics, v. 52, p. 1-11, 
2016. 

PLANTARD, P. et al. Validation of an ergonomic assessment method using Kinect data in real 
workplace conditions. Applied Ergonomics, v. 65, p. 562-569, 2017. 

RABELLO, G. O que é Ciclo PDCA e como ele pode melhorar seus processos. São Paulo: 
Siteware, 2022. Disponível em: <https://www.siteware.com.br/metodologias/ciclo-pdca/>. 
Acesso em: 15 ago. 2022.

RHÉN, I. M.; FORSMAN, M. Inter-and intra-rater reliability of the OCRA checklist method in 
video-recorded manual work tasks. Applied Ergonomics, v. 84, p. 103025, 2020. 



68

ROEBUCK, J. A. Anthropometric methods: designing to fit the humam body. Santa Monica: 
Human Factors end Ergonomics Society, 1993. 

SHUTTERSTOCK, INC. Disponível em: <https://www.shutterstock.com/pt/image-vector/pdca-
banner-web-icon-business-organization-1972541939>. Acesso em: 15 ago. 2022.

SILVA, J. C. P.; PASCHOARELLI, L. C. (Org.). A evolução histórica da ergonomia no mundo e 
seus pioneiros. São Paulo: Editora UNESP; São Paulo: Cultura Acadêmica, 2010. 103 p. 

SOUZA, J. P. C.; RODRIGUES, C. L. P. Vantagens e limitações de duas ferramentas de análise 
e registro postural quanto à identificação de riscos ergonômicos. In: SIMPEP, 13., 2006, 
Bauru. Anais... Bauru, 2006. 

THEODORO JÚNIOR, H. Curso de direito processual civil. 22ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 
2000. v. I. 

TROIANO, A. et al. Assessment of force and fatigue in isometric contractions of the upper 
trapezius muscle by surface EMG signal and perceived exertion scale. Gait & Posture, v. 
28, n. 2, p. 179-186, 2008. 

VALENTIM, D. P. et al. Reliability, construct validity and interpretability of the brazilian version 
of the Rapid upper limb assessment (RULA) and strain index (SI). Brazilian Journal of 
Physical Therapy, v. 22, n. 3, p. 198-204, 2018. 

VIGNAIS, N.  et  al. Innovative system for real-time ergonomic feedback in industrial 
manufacturing. Applied Ergonomics, v. 44, n. 4, 2013. 

WATERS, T. R. et al. Revised NIOSH equation for the design and evaluation of manual lifting 
tasks. Ergonomics, v. 36, n. 7, p. 749-776, 1993. 

WISNER, A. A análise da atividade em trabalhos complexos. In: Por dentro do trabalho: 
ergonomia, método e técnica. São Paulo: FTD, Oboré, 1987. 

WISNER, A. A inteligência no trabalho. São Paulo: FUNDACENTRO, 1994.


